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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASITEIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHrA GUttHERME CARLOS TASSANCE)

PROTOCOLO G ERAL: N U P 644LL.OO227 412O23-Oo

VOLUME !

INTERESSADO: 21e companhia de Engenharia de construção (21e cia E cnst)

sEçÃo REspoNsÁvEL pELA DEMANDA: Fiscalização

oBJETo: contratação de empresa para emissão de certificado digital - token

RESPONSÁVEL PELA AUTUAçÃO DO PROCESSO: 3s SGT J. MELO
VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 3.461,12 (três mil quatrocentos e sessenta e um reais e doze
centavos)

ANEXOS: CONFORME íNDICE.

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO DATA

01. SALC t1,

02 12.

03 13.

04. 14.

05 15.

06 16.

07 t7

08. 18

09 19.

r.0. 20.

ANO: 2023
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21A COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

LrsrA DE VERTFICAçÃO

Dispensas de licitação - Serviço

TIPO DE CONTRATAçÃO LISTAS MODELO AGU UTILIZADA SEREM PREENCHIDAS

Dispensa para serviço Lista 1

Lista 2B

LiStA 3B

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de Contrataçôes Diretas - Lel 74.733/2L

Atualização: Junho / 2022

ttsrA DE vERlFlcAçÃO 1 - VERIF COMUM A TODAS A5

coNTRATAçÕeS OtRerns

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a

exigência (doc. / fls.

/sEl)
Houve abertura de processo administrativo?1 SIM

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou,

houve a devida ustificativa?2
SIM

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis

desem ho das fu essencrars a ?3
SIM

Consta documento de formaliza de demanda?a SIM

Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano

de Contrata es Anual?s
SIM

Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei

de Diretrizes O mentárias?6
SIM

Há Estudo Técnico Preliminar?7 SIM

O Estudo Tecnico Preliminar contempla ao menos a descrição da

necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a

manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contra o?8

SIM

Há Análise de Riscos?e SIM

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de

Riscos, houve ma o stificando a ausência do documento?10
NÃo É o CASo

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos

Estudos Técnicos Preliminares?11
NÃo É o CASO

Houve manifestação justificando as exigências de práticas

critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?12

e/ou
NÃo É o CASO

Há termo de referência?13 SIM

Foi certificada a utilização de modelos de minutas padronizados de

Termos de Referência da Advocacia-Geral União, ou as contidas no

catálogo eletrônico de padronização, ou houve justificativa para sua

não utilização?14

SIM

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram
justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais

alterações?

NÃo É o CASO

Foram utilizados os modelos padronizados de instru mentos SIM

caso adotada forma em PaPel,
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contratuais da Advocacia-Geral da União, com eventuais alterações

destacadas e justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de

padronização?1s

Foi demonstrado que a previsão de

compatível com a despesa estimada?16

recursos orçamentários é
SIM

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância do

art. 3s do Decreto to.193/L9?
SIM

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da

despesa, constam dos autos estimativa do impacto orçamentário-

financeiro e declaração sobre adequação orça mentária e financeira?17

NÃo É o CASo

Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que o

contratado preenche os requisitos de habilitação e de quallficação

mínima necessários?18

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?1s

Houve a autorização da autoridade competente?2o

Sendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais de um

órgão ou entidade?21
NÃo É O CASO

usrA DE vERrFrcAçÃO 28 - VERIFICAçÃO ESPECírtCA r EXCLUSIVA

PARA CONTRATAçÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a

exigência (doc. / fls
/sEl )

Consta

contrata
técnica
nte nas h

manifestação
óteses do art. 75 da Lei 141 21?

justificando o enquadramento da
SIM

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou certificação de

que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da

proposta mais vantajosa, tudo em conformidade com a lnstrução

Normativa ne 65 12021?22

SIM

Tratando-se de situação em que não e possível estimar o valor do

objeto na forma estabelecida nos §§ !e,2e e 3s do art' 23 da Lei

74733121., o contratado comprova por algum meio idôneo que os

preços estão em conformidade com os praticados em contratações

semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas fiscais

emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano

anterior à data da contrata ela Administ ?23

NÃo É O CASO

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou ll do art. 75 da Lei

14.L3312t, foi demonstrado respeito ao limite de valor considerando o

somatório do valor da contratação com o valor de outros objetos da

mesma natureza contratados pela mesma unidade gestora no mesmo

exercício financei ro?24

SIM

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou ll do art.75 da Lei

L4t33l2t, a autoridade declarou que a contratação será precedida de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis, com atendimento da lN SEGES 67/21 para busca da

proposta mais vantajosa?2s

SIM

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 14.733/71

Atualização: Junho/2022
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Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou ll do art.75 da Lei

!4t33127, a contratação será paga por meio de cartão de pagamento e

com dlvulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP)?'z6

NÃo É o cASo

Em caso negativo, houve justificativa para não adoção dessa

forma de pagamento? 27
SIM

1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2l2OO9: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,

devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,

contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento."
2 Decreto np 8.539/2015 e art. L2, Vl, da Lei 14133/21'
3 Art. 7e, coput, da Lei t4L33/21.
4 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, Vll, e art.72, l, da Lei

14L33/Zl. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia

nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7e do Decreto ns t0.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano

anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do

processo de contratação direta, conformeart.t2, Vll e §1e, daLeil4t33/21 e art.7e do Decreto t0947122,já citados'
s. Destaque-se que, para as contratações da Lei ne 74I33/2L, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual, apenas o Decreto

ns L0947122 e não a tN SEGES/ME ns t/20t9, conforme Nota n. 00001/202L|CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar

para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art.7e, incluindo os incisos Vl, Vll e Vlll do caput do art. 75, as

contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art.95, §2e, todos da Lei

ns t4L33l2L.
6 Art. 18 da Lei 74t33/2I
7 Art. 18, §1e, art. 72, l, da Lei L4L33{2L
8 Art. 18, §§ 1s e 2e, da Lei 14133/2L.
Obs.: os incisos obrigatórios são:

"l - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

t.,1
lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão

suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

t..1

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 74.733127

Atualização: Junho/2022

LISTA DE VERIFI 3B - VERTFTCAÇÃO ESPECíFICA PARA

CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR INEXIGIBILIDADE OU POR

DISPENSA DE LlClrAÇÃO

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência
(doc. / fls. / SEI etc.)

Houve manifestação quanto à observância do princípio da

o?28

Resposta

Consta informação do uso ou justiflcativa para não utllização de

catálogo eletrônico de pad roniza çáo?29

Resposta

Foi certificado que os serviços a serem contratados se enquadram como

as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares

aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade?30

Resposta

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma empresa para a

execução do objeto, está atestado nos autos que (i) não há perda de

economia de escala, (ii)é possível e conveniente a execução simultânea

e (iii) há controle individualizado para a execução de cada

contratado?31

Resposta

IfittÍtil:r:ifinIrrl#iltrul
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Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo

até a conclusão da licitação;

t...1

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

t...1

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina."
s Art.72, I da Lei ns L4t33/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de riscos, iá que

aquela e ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o

contratado.
10 Art. 18, §3e, e art. 72,1, da Lei 1.4L33/2L, A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à juntada aos autos de

justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatÍvel com a urgência da contratação.
11 Art. 18, §2e, da Lei L4L33|2L
12 Art.5e e art. 11, I e lV, da lei74133/21
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que contém orientações

indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
73 Art.72,l, da Lei L4L33/2t
14 Art. 19, lV e § 2e, da Lei 14133/21; Enunciado ns 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
1sArt.19,lVe§2e, daLeit4l33/21;Enunciadone6doManualdeBoasPráticasConsultivas
t6 AÍt.72,|V, da Lei 1aB3/2L; art. 5e, lV s §1e, da lN Seges 67121
17Art. 16,teil,daLC1O1/2OOO.Obs. 1: ON AGU52l2Ot4:"Asdespesasordináriaserotineirasdaadministração,jáprevistasno
orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e

ll do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000".
t8 Aft.72, V, da Lei 74133/2t.
Obs. 1: Segundo o §4e do art.91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: "Art.91 (...) § 4e Antes

de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado,

consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo," A

regularidade fiscal federal; a regularidade perante a Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço; a regularidade trabalhista; a declaração de cumprimento do disposto no inciso xXXlll do art. 7e da Constituição Federal; e

a ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser verificadas mediante consulta nos seguintes

endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.porta ldatra nspa rencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art.91, §4e, daLeil4!3312tl..
1e Art. 5e, lll, da Lei ns 70.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência

de pendências não impede a contratação.
20 Art.72, Vlll, da Lei 74133127 c/c art. 5s, Vlll e §2e, da lN ne 67/2021
2t Art.82, §6e, da Lei 74L33/2t; art.4e, lV, da lN SEGES 67l2O2L
22 Art.72,1 e V1, e art. 23 da leit4133l2t; art.7e, §4e, da lN Seges ns 6512\; lN Seges 7212021
23Art.72,ll eVll,eart.23,§4e, daleil4t33l27;art.7e,§le,dalNSegesne65/21;lNSegesT2/202L
24 Art.75, §1e, da Lei t4133/2t
2s Art. 75, §3e, da Lei t4L33l2L; art. 6e da lN Seges np 67/21.
26 aft.75, §4e, da Lei L4l33l2L
27 art.75, §4s, da Lei 1,4L33121.
28 Art. 40, ll, da Lei 7473312L
2s Art. 40, Y, "a" , da Lei 14t33/21
30 Art. 19, §2s, e art. 40, §1e, da Lei 14133/21.
31 Art. 41, l, da Lei L4L33/21.
32 Art.47,lll, da Lei t4t33/2L
33 Art. 44 da tei t4733121
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Fln"-Ql

^cRUNCA

AUTORTZAçÃqpnnn nsERTU RA

N UP: 6441 L.OO227 41 2023-06

Dispensa de Licitação (Eletrônica) Ne 312023 - 21e Cia E Cnst - UASG: 160022

L. Com amparo no inciso V art. 8e do Decreto ne tO.O2alLg, AUTORIZO o início do
procedimento para dispensa de licitação e determino a abertura do processo correspondente para

a contratação de EMPRESA CERTIFICADORA PARA EMISSÃO DE CERTIFTCADO DIGITAL - TOKEN

A3.
2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratqs (SALC) tome as providências cabíveis.

São Gabriel da Ca ,72 de ma e 2023.

RICARDO PET N CORDOBA ERTO.

Ordenad de Despesas da 21 a E Cnst
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Ftn' 06
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rir

AUTOR DE DESPESA
NUP: 6441 L.OO227 41 2023-06

Dispensa de Licitação (Eletrônica) Ne {2023 - 21e cia E cnst - UASG: L6ooz2

AUTORIZO em observância ao disposto no Artigo 3' do Decreto n" 10.193, de 27 de
dezembro de 2019, a despesa prevista neste Processo Administrativo, que visa a Dispensa de
Licitação, objetivando a contratação de EMPRESA CERTTFTCADORA PARA EMISSÃO DE

CERTIFICADO DIGITAL - TOKEN A3.

São Gabriel da Ca 22 de

RICARDO P RSON

Ordena r de Despesas da Cia E

Cel

,i
\.

j;l
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w

TERMO DE AUTUACÃO DO PROCESSO

N UP: 6441 L.OO227 412023-06

pREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 3/2023 - 21a Cia E Cnst - UASG: t6OO22

Em conformidade com o disposto no art.38 da Lei Nr.8.666, de2L Jun 93, e art. 12 e

parágrafo único do art. 13 das lnstruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no

Ministério do Exército (lG L2-O2), AUTUO nesta data, o Processo Administrativo NUP

644LL.OOZ274|2O23-06 da 213 Companhia de Engenharia de Construção (21a Cia E Cnst),

referente à dispensa de licitação acima indicada, cujo objeto está definido no DlEx ns 10-SALC/21g

Cia E Cnst, de 23 de fevereiro de 2023.

tt

São Gabriel da Cachoeira, AM, 22 de março de 2023

-- frrP,
JOSÉ DE OLI\I ELO FILHO - 39 SGT

Agente de corátiÉo - SALC da 21a Cia E Cnst

Ciente

cAto
Chefe da 1? E Cnst

\.



DIÁRIO 0FICIAL DA UNIÁO - seção 2 rssN 1677-7050 Ne 137, quinta-feira, 22 de julho de 2021 o g

BORDEAUX

eRAlroÃo;

- do 1e B op Psc (Goiânia-Go), o cel lNt (0111038642) GUSIAVO A55AD DE
PRAGA ROORIGUES;

- da 3r c^ia F Esp (Mânaus-AM), o cel INF (112650114s) cELSo RoGÉRlo
vtANNA DA CONCEIçAO;

- do 3! B Av Ex (campo Grande-Ms), ô Cel INF (0111563540) Gl"AlDsoN SANTOS

DA PENHA;
- do 1! Btl DQBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0498956135) JORGE

OÍAVIO DOMINGUES COSTA;
- do 6! B lntlS Mil (campo Grande-Ms), o Cel cAV (1127015947) RooRlGO

SARBOSA BASTOS COsÍA;
- do Nu 1r B lntlS Mil (Porto Alegre-Rs), o Ten cel ARÍ (0114814247) HELTON

LUIZ CARDOSO;
- do CPOR / PA (Porto AleBrê-RS), o Cel CAV (0196439335) JORGE WILSON DA

SILVA BOABAID;
- do CPOR / RJ (Rio de Janeiro-RJ), o Cel ART lol7l577747l DoMINGOS JORGE

GRAçA DO SÂCRAMENTO;
- do cEADEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QMB 10204744346) DElVls NILSON

CARNEIRO DA SILVA;
- do c ld Ex {Rio de Janeiro-RJ), o cel cAV lola75o2232l MAURlclo AVELAR

TTNOCO;
- do CPAEX (Rio de Janeiro-RJ), o Cel ENG {0111051348) RoDRlGo LOPES

RODRIGUES;
- do AHEX (Rio de laneiro-RJ), o cel ENG (0203691647) EUDE CARVALHo

FILHO;
- do lPcFEx (Rio de .laneiro-R,), o cel aRÍ (01 11023446) RENAÍo souzA plNÍO

soEtRo;
- do Bcsv/EsA (Três coraçôes-Mc), o Ten Cel INF (0204723845) MAYKON

DUTRA BARSOSA;
- do Pq R Mnt / 5. RM (curitiba-PR). o Cel QMB (0203923644) MARCELO

SERGIO CABRAL;
- do Pq R Mnt / 6! RM (salvador'BA), o cel QMB (0111565248) tUlS GUSTAVO

STUMPF;
do Pq R Mnt / 7! RM (Recife-PE), o Tên Cel QMB (0204721948) ANTôNIO

DOUGLAS NEVES SANTOS;
- do Pq R Mnt / 8! RM (Belém-PA), o Cel QMB (0111553640) FABIO DOs

SANTOS MORENO;
- do Pq R Mnt / 12t RM (Manaus-AM), o Cel QMB (0187515739) RODRIGO

PORTARIA Of PESSOAL. C EX NI 608, DE 2I DÉ JUTJIO OE 2021

o coMANDANTE Do ExÉRc[o, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20,
inciso Vl, alÍnea "g", da EstrutuE ReBimental do Comando do Exército, aproEda pelo Dêcreto
ne 5.751, de 12 de abrll de 2006, e o ârt.99, inciso ll, alínea "a", do Regulãmento de
Movimentação para Oficiais e Praças do Exército, aprovado pelo Dec.eto nl 2.040, de 21 de
outubro de 1996, alte.ado pelo Dtrreto n9 8.514, de 3 de stembro de 2015, e consideÊndo o
disposto no art. 4e da Lei Complementar ne 97, de 9 de junho de 1999, com redação dada pela
Lei Complemehtar n9 136, de 25 de agosto de 2010, resolve:

NoMEAR, por nêcessidade do serviço, ex officiq Pôra o desempenho dos @rgos de
Comandante, Chefe ou Diretor das organizações militares abaixo relacionadas, os seguintes
oÍlciais:

- do 17e Bls (Tefé-AM), o Ten cel INF (0114835242) RoNALoo BAETA NoGUEIRA;
- do 5oe Bls (lmperatriz-MA), o Ten cel INF (0113982649) cHRlsÍlANo STEFANES

MENDES DE MELO;
- do 51e Bls (Altamira-PA), o Ten cel INF (0113977342) LUlz GUILHERME oE

OLIVEIRA E SILVA;
- do 52e BIS (Marabá-PA). o Ten Cel INF {0925863946) ALEXANDRE GRANGEIRO DE

LIMA;
- do 53r Bls (ltaitubô-PA), o Ten cel INF (0113992648) CRlStHlAN EVANGELISTA DE

SOUSA;
- do 54e 815 (Humaitá-AM), o Ten Cel INF (0113978746) RAFAEL AUGUSÍO DE

BRITO;
- do cmdo Fron soLlMÕES / 8c Bls (TabatinSô-AM), o Ten cel INF (0194523734)

LUIZ AFONSO GOMES DE SOUSA FILHO;
- do Cmdo Fron AMAPA / 34e 8lS (Macapá-AP), o Íen Cel INF (0113994842)

GEORGE ALB€RTO GARCIA DE OLIVEIRA;
- do cmdo Fron JURUÁ / 61! BIS (c.uzeiro do Sul-AC), o Ten cel INF (1182660736)

WILDSON PEREIRA SANTOS;
- do Cmdo Fron JAURU / 66e Bl Mtz (Cáceres-MT), o Ten Cel INF (0113983746)

EDMUR EENITES RAMOS;
- do 17e B F;on (corumbá-Ms), o Ten cel INF (0113997043) LEANDRo coRRÊA

PIMENTEL;
- do 1q Bl Mec (Es) (Rio dê laneiro-Rj), o Íen cel INF (0114814742) JoBÊt

SANSEVERINO ,IUNIOR;
- do 2e BIL (São Vicente-sP), o Ten cel INF (019s171137) FERNANDo CASAGRANDE

ESTEVES;
- do 4r BIL {Osasco-SP), o Ten cel INF (0196098339) WILIAM RoDRIGUES

OCHSENDORF E SOUZA;- - -- -- - 
- aã F ú (Lorena-sP), o Ten cel INF (0113972145) arrtu zoLtÁru BALczÓ DE

ANDRADE;
- do 6e BIL (Gçapava-sP), o Ten cel lNt (0113971949) ANDRÉ RlcARDo tEssA

PEREIRA;
- do 7c BIB (Santa Cruz do sulRs), o Ten Cel INF (0308920040) MARCELO SOARES

DE OLIVEIRA;
- do 1oe BIL - Mth (luiz de FoÉ-MG), o Ten cel INF (0113995542) JAI'"ES RESENDE

SIQUEIRA;
- do 11e Bl Mth (São João del-Rei-MG), o Ten Cel INF (0187690730) MoISES FELIPE

GERVAZONI VIANA;
- do 12e BIL - Mth (8elo Horizonte-Mc), o Ten cel INF (0520811845) HERNUM PAZ

DA SILVA NEÍO;
- do 13e BIB (Ponta Grose-PR), o Íen Cel INF (0521213843) RODRIGO CAMPOS

TORREZAM;
- do 15e Bl Mtz (João Pessoa-PB), o Ten Cel INF (0204719348) ANDRE GIANASI

:úNron;
- do 16e Bl Mtz (Natal-RN). o Ten Cel INF (0858607831) ANDRE LUIZ DE MELO

TRANCO;
- do 18e Bl Mtz (Sapucaia do Sul-Rs), o Ten Cel INF (0113982243) cARLOS ANSELMo

oe sÁ ot-tvgtnn;
- do 19e BC (Salvador-BA), o Ten Cel lNÊ (0113999940) WAGNER MEDEIROS

RAMOS;
- do 23e BC (Fortaleza-cE). o Ten cel INF (0724537543) JOÃO LEIÍÃO ALENCAR

FILHO;
- do 23e Bl (Blumenau-Sc), o Ten cel INF (1182568939) FREDERICo TOSCANO

BARRETO;
- do 26e Bl Pqdt (Rio de.,aneiro-Rj), o Ten cel INF (oltaszasazl rúvto Lutz Loers

DOs PRAZERES;
- aó zz. at pqat (Rio oe lôneiro-RJ), o Íen cel INF (0113964340) FÁB|O STÉVEN DE

MELO PIO;
- do 28r Bc (Aracaju-sE). o Ten cel INF (0113976344) tEÂNDRo cÉsAR PIMENTEL

ALVES;
- do 35! Bl (Feira de Santana-BA), o Ten Cel INF (0114808348) VANDO AZEVEDO

SITVA;
- do 62e Bl (Joinville-sc), o Ten cel INF (0187745336) LUlz EDUARDo sANTos

ceRÁvolo;
- do 63e Bl (Florianópolis-sc), o Ten Cel INF (0113989743) SANDRo DE NAZARETH

CIRIBELLI;
- do 71! Bl Mtr (Garanhuns-PE), o Ten Cel INF \020/746440]. RONNY DE BRIÍO

BARROS;
- do 72r Bl Mtz (Petrolina-PE), o Ten Cel INF (0204745848) PAULo FRANclSco

MATHEUS DE OLIVEIRA;

- - do BPEB (BrasÍlia-DF), o Ten Cel lNt i'0201582741]. BRUNO BARBoSA FETT DE

MAGALHAES;
- do 2e BPE (OsascesP), o Íen Cel INF (0204754642) PEDRO CARDOSO 0A CUNHA

NEÍO;
- do 6e BPE (salvador-BA), o Ten Cel INF (0113987747) MARCOS PEREIRA SOARES;

- do 7e 8PE (Manaus-AM), o Íen cel INF {0204746846) VITOR HUGo

BERGAMASCHI;
- do 8e BPE {São PaulesP), o Ten Cel INF {0113977748) MARCELo LOPES DE

REZENDE;
- do 9e 8PE (Cahpo GÍand+MS), o Ten cel iNF (0113974745) FRANclsco

EDUARDO CAVALCANTE HOLANDA;
- do 11c BPE (Rio de JaneireRJ), o Ten Cel INF 10!74792047]. ARONES LIMA DA

ROSA;
- do ClBld {Santa Maria-RS), o Ten Cel CAV Í0113983043) DANIEL BERNARDI

ANNES;
' do 1c.Rcc (santa Maria-Rs), o Ten Cel CÁV 10113962443) ANTONIO AUGUSTO

SCHENINI CUNHA IUNIOR;
- do 3a RcC (Ponta Gross-PR), o Ten Cel CAV (0114814148) GUSÍAVO SOTER DE

MARIZ E MIRANDA;
- do 3d RC Mec (Bage-RS), o Ten Cel CAV (0520653643) JOsÉ MOACIR COSTA

JUNIOR;

CRUZ;

MAÍTOS;
- da CRO'/ 8. RM (Belém-PA), o Ten cel QEM EL (0114s75640) LlÉtlo EEZERRA

- da cRo / 11. RM (Bra5ília-DF), o Ten Cel QÊM FC (0111302345) FRANCISCO

REGINALDO DE OLIVEIRA;
- do 1e cGEo {Porto Alegre-Rs), o cel QEM can (0111555346) MARclo

AZEREDO;
dq 2r cGEo (Brasília-DF), o cel coM (0111024642) VICÍOR JOSÉ QUEIROZ

CABRAL;
- do 3s cGEo (Olinda-PE), o Ten Cel QEM Ca.t (0115380347) ROGERIO RICARDO

DA SILVA;
- do 4e cGEo (Manaus-AM), o Cel QEM Cart (0111566642) OSVALDO DA CRUZ

MORETT NETTO;
- da B Adm Curado (Recife-PE), o Cel SV INT (0203351242) MARCOS WAGNER

RODRIGUES MONÍEIRO;
- da I Adm Ap/3. RM (Porto Alegre-Rs), o cel INF (0308766849) GERSoN DA

SILVA VEI.ASQUES;
- da B Adm Ap/se RM (Curitiba-PR), o cel INF (0195255633) CLAUDIO SAMPAIO

PEREIRA DE LIMA;
- do B Adm Bda lnf Pqdt (Rio dê.laneiro-Rl), o Cel INF (1142980539)

ALEXANDRE RICARDO SANTOS DE QUADROS;
- da B Adm Gu sM (santa Maria-Rs), o Cel CAV {0203343546) HAROLDO

PAÍRICIO RIBEIRO FILHOj
" do CG€a (Petrópolis-Ri), o cel INF (1182772432) ToKlo NAKASHIMA FILHO;

' da Graf Ex (Brasilia-DF), o cel ÉNG (0307765149) RAFAEL AQUINo DOS

SANTOS;
do H Mil a BRASÍLIa (Brasília-DF), o cel MED (0925500944) SERGIO GOYA,

do H Mil A CAMPo GRANDE (Campo Grande-Ms), o Cel MED (0858445737)

PEDRO PAULO LIMA PAES;
- do H Mil A PORTO ALEGRE (Pono Alegre-Rs), o cel MED (0827694944)

RODRIGO BRUM TOLEDO;
- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), a Cel Qco Enf (0623211646) MARIA SANDRA

ANDRADE;
- do H Ge CURITIBA (curitiba-PR), a Cel MED (0148236029) REGINA LUCIA

MOURA SCHENDEL;
. ao i'eu toRÍALEzA (Fortaleza-cE), o cêl MED (031Ss93845) SÉRGIO LUls

HAMMES;
- do H Ge Rlo DE lANElRo (Rio de Janeiro-Ri), o Cei MED (0196147631)

ALBERTO PEREIRA OLIVEIRA;
- do H Gu FLORIANÓPOLIS {Florianópolis-Sc), a cel MED (0166418020) CARTA

LOBO LOUREIRO;
- do H Gu PORÍO VELHO (Porto Velho-RO), o Cel MED (0925856544) HAILTON

ANTONIO CASARA CAVALCANTE;
- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), a Ten cel QCO Enf

10623519345) ANADITÁLIA PINHEIRO VIANA ARAÚJO;
do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Ten cel MED (1028732541) PEDRO

LEOPOLOO ROUQUAYROL;
- da Pclin MPV (Rio de JaneireRJ), o Cel MED (0827689340) KLEBER CARNEIRO

CASTELO BRANCO;
- do CIB (8utiá-Rs), o Ten Cel CAV (0111578647) ÍIAGO KANOMATA DE

MESQUITA;
- do CIG (Rio de Janei.o-RJ), o Cel CAV 10308729342) ADRIANO BOCHI;

- do clMNc (Recife-PE), o Cel INF (0761861830) CUSToDIO APOLONIo SANTOS

DA SILVA;
- do Coud Rincão lsão Borja-RS), o Cel CAV (0520587247) MOACIR DOS SANTOS

MENEZES;
- da B Ap R Ribeirão Preto (Ribeirão Preto-SP), o cel ENG {0111049144)

MARCELO PRODANOV; e
- da B Ap R Bauru (Bauru-sP), o Ten Cel ART lO2O172434aJ RENATO PINTO DOS

SANTOS,

GEN EX PAULO SÉRGIO NOGUEIRA DE OLIVÉIRA

PORÍARIA DE PESSOAL . C EX N9 606, DE 21 DE JUI-HO DE 2021

o coMANDANTE DO ExÉRclTo, no uso das atribuiçóes que lhe conferem o ôít.
4e da Lei Complementar ne 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lêi Complementar n9

136, de 25 de agosto de 2010; o disposto no art. 20, inciso Vl, alinea d), da Estrutura
Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto ns 5.751, de 12 de abril de
2006; de acordo com o art. 3c, § le, alÍnea b), inciso lll, da Lei ne 6.880, de 9 de dezembro
de 1980, com a redação dada pela Lei ne 13.954, dê 16 de dezembro de 2019; a

autorização contida no art. 9e, da Portaria Normativa nq 2/MD, de 10 de janeiro de 2017;
e da Portaria do comandante do Exército ne 218, de 20 de março de 2017, resolve

Exone.ar a pedido, dê Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de
Brigada da Reserya Remunerada 107778262771 IOSÉ DANIEL DE ANDRADE BRAGA, Prec CP

ne 961539329, do Comando Militar do Leste (RlO DE JANEIRO-RJ), a contar de 19 de julho
de 2021, de acoÍdo com o inciso l, do art.11, da Portariô ns 218 do Comandantê do
Exercito, de 20 de março de 2017.

GEN EX PAULO SÉRGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

do 6e RcB (Alegrete-Rs), o Ten cel cAV (0196948038) GUSTAVo LoPEs DA

. - doTe Rc Mec (Sôntana do Livramento-Rs), o Ten Cel CAV (0113988547) RAFAEL

POLINICIO LANZA BRÁGA;
- do 10e RC Mec (Bela Vista-Ms), o Ten Cel CAV (0520851148) KENJI ALEXANDRE

NAKAMURA;
- do 11e Rc Mec (Ponta Porã-Ms), o Ten cel cAv (0724661848) MILToN cosTA

NíO;
- do 12! RC Mec (Jaguarão-Rs), o Ten Cel CAV (0113995344) IGOR PIE DE soUZA

PINGUELU;
- do 13e RC Mec (Piras5unun8a-SP), o Ten Cel CÁV (0195689336) DANIEL MENDES

AGUIAR SANTOS;
- do 15e Rc Mec (Es) (Rio de Janeiro-Rj), o Ten cel cAV (0204726848) GUsfAVo

DANIEL COUTINHO NASCIMENTO;
- do 16c RC Mec (Bayeux-PB), o Ten Cel CAV (0113988042) ORLANDO PACHECO

NEÍO;

*)
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SANTOS; 
-

EBRE;

PASTORIZA;-

SANTOS; 
-

SANTOS, 
-

NIENDZIELA;

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO. SCçãO 2

da EsEqEx (Rio de laneiro-Ri), o Íen Cel CAV (0308619840) MARCELO FERME DOS

do 1c RcG (Brasília-DF), o Ten Cel CAV (0317683340) GUILHERME SANTANA

do 1e GAC / Sl (Marabá-PA), o Ten Cel ART (0114793045) ÉDISON DOS SANTOS

do 2r GAc L (ltu-sP), o Ten cel ART (0999841836) HENRIQUE cEsAR LoYoLA

do 3, GAC AP (Sãnta Maria-RS), o Ten Cel ART (01139a474/]. FtllPE SILVA DOs

do 5e GAc AP {Curitiba-PR), o Ten Cel ART (0113998348) MARCO LÚclo

rssN 1677-7050 Ne 137, quinta-feira, 22 de julho de 2021

- do 8r B Log (Porto Alegre-Rs), o Íen Cel cAV (01148o6e15) LUCIANO HICKERT;

- do 14s B Log (Reclfe-PE), o Ten cel ENG (01111804644) FRANCISCo ANToNlo
PERES DA SILVA;

- do 2oe B Lo8 Pqdt (Rio de Janeiro-R ), o Ten cel cAV (0195965033) RoGÉRlo
EEZERRA PASSOS;

- do 22r I Log L (Barueri-SP), o Ten Cel CAV (0113998140) MARCÉLO SOARES DA

SILVA;
- do 28e B LoB (Dourados-Ms), o Ten cel cAV (1126773843) DANIEL CÂPELL FARIAS

SILVA;
- do IDQBRN {Rio de laneiro-RJ), o cel QEM Qmc (0114575541) LETIVAN

GONçALVES DÊ IúENDONçÂ FILHO;
- do CA-Leste (Rio dê Janeiro-R ), o Ten Cel ART {0130534647) GEDÉEL MACHADO

BRITO VALIN;
- do 1e 8F Esp (Goiânia-Go), o Ten Cel tNF (0113984645) FELIPE DE CARVALHO

ABBUD,
- do 1! B Op Psc (Goiânia{O), o Ten Cel INF (0858437338) JOÃO CARLOS DA SILVA

r.rÉto rÚruton;
- da 3r cia F Ésp {Manaus-AM), o Ten cel INF (0113965347) HIALLYSoN EILER

GONçALVES CRUZ LANDIM;
- do 3e B Av Ex (C.mpo GÉnde-MS), o Ten Cel lNt (0623039il1) ELÍON FRÊIRE DE

OLIVEIRA;
- do 1e Btl DQBRN (Rio de Janeiro-Rj), o Íen cel ART (0113971741) ANDERSoN

WALLACE DE PAIVA DOs SANTOS;
- do 6e B Intlg Mil (campo Grande-Ms), o Ten cel ART (0113986749) tUÍS RlcARDo

AGUIAR;
- do No 1! B lntlg Mil (Porto Aleg.e-Rs), o Ten Cel CAV (0111609749) LUIZ ADOLFO

soDRÉ DE cAsrRo JúNtoR;
- do CPOR / PA (Porto Alegre-Rs), o Ten Cel CAV (0195457338) GUSTAVO

MONTEIRO MUNIZ COSTA;
- do CPoR / RJ (Rio de Janeiro-Rj), o Ten cel COM (0114796147) MARCELINo

HADDAD AQUINO CARNEIRO;

- do CEADEX (Rio dê laneiro-RJ), o len Cel INF (0113972046) ANGELO ANDRÉ DA

SILVA;
- do c ld Ex {Rio de lanêircRJ), o Ten cel INF (0317957546) FABIANO SIMON;

- do CPAEX (Rio de laneiroRJ), o Ten Cel INF (0195199633) GUSÍAVO TORRES

FERNANDES;
- do AHEX (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF {0111543641) DAVID DA SILVA

MEZAVILA;
- do lPcFÊx (Rio de Janeiro-tu), o Cel ART (0111567244) RAFAEL SoARES PINHEIRo

DA CUNHA;
- do EcSv/EsA (Três Corações-Mc), o Ten Cel INF (0419660741) ROGÉRlO PREVATO

MOREIRA ORBE;

- do Pq R Mnt / 5r RM (curitiba-PR), o Ten Cel QMB (0114833148) MARCELO

VANNI;
- do Pq R Mnt / 6! RM (salvador-BA), o Ten cel QMB (0113981641) ANToNlo

DATMI SIÉ JUNIOR;
- do Pq R Mnt / 7r RM (Recife-PE), o Ten Cel QEM Met (0420069247) MARCET

PASSOS ZYLEERBERG;

- do Pq R Mnt / 8! RM (Belém-PA), o Ten Cel QN48 {085867il30) MARCUS vlNlclUs

LOPÊS RODRIGUES:

- do Pq R Mnt / 12. RM (Manaus'AM), o Íen Cel QMB (0419835848) KLEIDSON

GÔMES PANTALEÀO:

' da CRo / 8. RM (Belem-PA). o Íen Cel QEM ÉL (0114575442) RENATO

BAGATELLI;
- da CRO / 11r RM (Brasília-DF), o Ten Cel QEM FC (0114830946) FRANCISCO

THARCIO GOMES COSTA;

- do 1r cGEo (Porto Alegre-Rs), o Íen Cel QEM Cart (0115395048) MARCUS

FABIANO SILVA SALDANHA;
- do 2e CGEO (BESÍIia-DF), o Ten Cel COM (0113995146) GLAUBER JUAREZ SASAKI

ACÁCrO;
- do 3e cGEO (Olinda-PE), o Maj QEM cart (0115411745) RoDRIGO wANDERLEY DE

CERQUEIRA;
- do 4e cGEo (Manaus-AM), o Ten Cel QEM Grt (0115403248) EMERSON MAGNUS

DE ARAÚJO XAVIER;

- da I Adm Curado (Recife-PE), o Cel ENG (1010353041) FRANCISCO jOSE DE

MOURA;
- da B Adm Ap/3t RM (Porto Alegre-Rs), o Ten Cel INF (1126521044) RICARDO

PRADO DO MONÍE;
- da B Adm Ap/s! RM (Curitibâ-PR), o Ten Cel INF (0113990í3) AGNEIO ALBERTO

PERES MOREIRA;

- do B Adm Bda lnf Pqdt (Rio de JaneirGRi), o Cel INF (0203894647) ALBERTO

MAGALHÃES NASCIMENTO;
- da B Adm Gu sM (Santa Maria-RS), o Cel ART (0111027942) EVERTON CONCEIçAO

SOARES;
- do CGEA (Petrópolis-Rl), o Cel lNt (0111572145) FLORY FERNANDES FRANçA

]UNIOR;
-da Graí Ex (Brãsilia-DF), o Cel INF (1127008545) CLAUBERÍ SANTOS DE

REZENDE;
.. do l.l Mil A BRASÍL|A (Brasilia-DF), o Cel MED {0115373144) aLESSANDRO SARTORI

ÍHIES;
- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-Ms), a Cel MED (1138687049)

CIAUDIA LIMA GUSMÃO CNCNO:

'do H Mil A PORTO ALEGRE (Pono Alegre-Rs), a Cel MED (0166418020) CARLA

LOBO LOUREIRO;
- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), o Cel MED (0925856í4) HAILÍON ANTONIO

CASARA CâVALCANTE;
- do H Ge CURITIBA (Curitlba-PR), o Cel MED (0434041141) RUY TERRA FILHO;

- do H Ge FoRÍALEZA (Fortaleza{E), o Ten Cel MÉD (1028732541) PEDRO

tEOPOI.-DO ROUQUAYROL;
- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de JaneireRJ), a Íen Cel MED (0114769342) SIMONE

ABREU;
- do H Gu FIORIANÓPoL|S (Florianópolis-Sc), o Íen Cel MED (0130591548) SAVIO

REDER DE SOUZA;

- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Cel MED (0149248528) sÉRGIO

RICARDO LOBO LOUREIRO;

- do H Gu s G CÁCHOEIRA (são Gabriêl da Cachoeira-AM), o Íen cel MED

(0131308249) ORLANDO GONçALVES DA FONSECA JÚNIOR;

- do H Gu TABATINGA (ÍabatinBa-AM), o Cel INF (0203932041) RoBERVAI DE

do 6, GAC
do 7e GAC
do 9t GAC

(Rio Grande-Rs), o Ten Cel ART (0113974646) Fúvlo TosTEs ALVES;
(Olinda-PE), o Ten Cêl ART (101os19443) FEUPE PEREIRA BARROS;
(Nioaque-MS), o Ten Cel ARÍ {1138599749) ANDRE MENDES PEREIRA

DE PAULA;
- do 1oe GAc / sl (Boa vista-RR), o Ten cel ARÍ {0114833742) MICHÊL DE SOUZA

DIAS;' 
- do 14e GAc (Pouso Alegre-Mc), o Ten cel ARÍ (0204746549) SÉRGIO MUNCK;
- do 15e GAC AP (Lapô-PR), o Ten Cel ART (0114811748) ALvARO VASCONCELOS

STUDART;
- do 18! GAC (Rondonópolis-MT), o Ten Cel ART (1127498044) ALAN SANDER DE

OLIVEIRA JONES;
- do 19r 6AC (Sahtiago-Rs), o Ten Cel ART (0114818842) VAGNER ASSIS MINUzzI

DA SILVA;
- do 21e GAC {Niterói-RJ), o Maj ARÍ (0130535545) ÊúVlO H ENRIQUE PlNllElRO DA

cosÍA;
- do 25e GAc (8a8é-RS), o Ten cel aRÍ (0113988141) OÍONIEL ALVE5 Do

NASCIMENTO;
-do

do
27e GAC {ljuiRs), o Íen Cel ART (0130532443) RICARDO DIAS REIMANN;
28e GAc (criciúma-Sc), o Ten Cel ART (0318381340) EDUARDo MORAES

FONSECA;

VASCO;
do cl Art Msl Fgt (Formosa€o), o Ten cel ART (0114833049) LUís GUILHERME

do C Log Msl Fgt (Formos-Go), o Ten cel SV INT (1138593940) RODRIGO DE

CARVALHO MINUzzI;
- do 16e GMF {Formosa-Go), o Ten Cel ART (0114831043) GERSON VASCONCELOS

LEITE;
- do 1e GAAÂe (Rio de Janeiro-RJ), o Ten cel ART (0113992143) CARLoS EDUAROO

CELESTINO DE SOUSA;
- do 3e GAAAe (caxias do Sul-RS), o Ten Cel ART (0114800840) ANDERSON DOS

SANÍOS ALVES;

. - do 12e GAÂAe Sl (Manaus-AM), o Tên cel ART (0114817844) ROBERTo PÊREIRA

DE LIMA JUNIOR;
- do 2e BEC (Teresina-Pl), o Ten Cel ENG lo21472i742l HEIDER STAEVIE DOS

SANÍOS;
- do 5e BEC (Porto Velho-RO), o Íen Cel ENG (0203988845) RENAIO COARY DE

IRACEMA GOMES;
- do 6e BEC (8oa Vista-RR), o Ten Cel ENG (1010713145) wAGNER FERNANDES DOS

SANTOS;
- do 7r BEC (Rio Branco-Ac), o Ten Cel ENG {0114801541) BRENO EDMUNDO BRITO

VICTORIANO;
I do 8E BEC (Santarem-PA), o Ten Cel ENG (1127325841) LUCTANO FúVO ALMEIDA

DE LIMA;
- do 9e BEc (cuiabá-MÍ), o cel QEM FC {018754t}532) CARLOS ALEXANDRE BAsTos

DE VASCONCELLOS;
- do 3e BE cmb (Cachoeira do sul-Rs), o Ten cel ENG (0309120640) LUls AUGUSTO

ALVES LEAL FERREIRA;

" do 5e BE cmb Bld (Pono União-sc), o Ten cel ÊNG (0925682346) IEFERSON

FLORES REIORI;
- do le B Fv (Lages-sc), o Ten cel ENG (0196070536) PAULo DA SILVA NoGUEIRA;
- do 21. cia E anst (São Gabriel dô Cachoeira-AM), o Ten cel ENG (020a739346)

RICARDO PETERSON CORDOBA ROEERÍO;
- do lt B com {santo Ângelo-Rs), o Ten cel cOM (0113975841) JAPHET LUIZ

BARBOSA DE CARVALHO SOBRINHO;
- do 6r B Com (Bento Gonçalves-Rs), o Ten Cel COM (0113992945) DANIEL MICHEL

NAJM LOMBETO;
- do Nu 5P B com {Curitiba-PR), o Íen Cel COM (0204750145) LUIZ CEZAR PEREIRA

SALVIANO;
- do Escom {Brasília-DF), o Íen Cel COM (Org433t237l ENIO CORRÊA DE SOUZA;

- do 1! BGE (BÍasília-DF), o Ten Cel COM (0113968143) MARCO ANTONIo

BARBOSAj
- do 2r cTA (Rio de Janeiro-Rl), o Ten cel coM (1010734448) RoDRlGo

DAMASCENO SALES;
- do 4e cTA (Manaus-AM), o Ten cel QEM Elt (0115399248) BRUNo DE PINHo

SILVEIRA;
- do 5e CTA (R@ife-PE), o Ten Cel COM (0113995047) GIIDENILDO PAULINo DA

NóBREGA;
- do 6e cTA (campo Grande-Ms). o Íen Cel COM (0114816044) MARCUS VINICIUS

CARDOSO MONTEIRO;
- do l.le CT {Curitiba-PR), o Ten Cel QEM Compt (1010743241) CRISTIANO ROUM

PEREIRA;
- do 21q cT (Belo Horizonte-Mc), o Ten cel coM (0114829245) ARISTÓÍELES

PRESTES DOS SANTOS 
'UNIOR;- do 41e CT (Belém-PA), o Cel COM (0111050043) MAURICIO HENRIQUE OtIVEIRA

DA COSTA;
- do 51e cT (salvadoÍ-8A), o Ten cel COM (0113980841) ALEXANDRE MINAS

EAPTISTA;
- do B Mnt Sup A.AAe (Osaso-SP), o Ten cel QMB (0114817141) RADSoN AMARAL

MATOS;
- do 2c CGCFEx (Sâo Paulo'SP), o Cel SV INT (1275555132) VANDERLEI ROBERTO DE

MORAES;
- do 4s CGCFEX (Jui? de torâ-Mc), o Cel SV INT (01115684!48) VANDR€ D[ PAULA

FARIA;
do 6c CGCFEX (Sêlvador-BA), o Ten Cel SV iNT (0204748743) FABIO R|EEiRO

RODRIGUES;
-do 9e cGCFEx (campo Grande-Ms), o cêl SV lNÍ {0111553046) EDUARDo

BARBOSA FARO MATTA;
- do 1oe cGcFEx (Êortaleza{E), o Ten cel sV lNÍ (1010527842) GERMANo

BOTÉLHO PEREIRA;
- do 18e B T.np (campo Grande-Ms), o Ten cel sv INT (0113969844) RoDRlGo

PACE AR,ANTES HAMBRECHT;
- do 5e B sup (Curitiba-PR), o Ten Cel SV INT (0114792344) CARLOS NUNES

PACHECO NETO;
- do 12r B sup (Manaus-AM), o Ten cel sV INT (0113973440) EDUARDo AUGUSTo

OLIVEIRA TONIOTO;
- do 1r D sup (Rio de Janeiro-Rl), o Ten Cel SV INT (0318103546) ANDERSON MATTA

OE SOUZA;

.. - do 4q D Sup (Juiz de FoB-MG), o Ten Cel sV INT (0114806748) MAURíclo
GROHS;

- do 22e D Sup (Barueri-SP), o Ten Cel QMB (0111551941) ARTHUR DA COSTA

tIMA;
- do DSSM (sânta Maria-RS), o Ten Cel SV INT (0187533633) EDUARDO ABREU

ÍEIXEIRA;
- do 2e B 198 sl {são Gabriel da Cach@ira-AM), o Ten cel cAV (0114795743)

LEONARDO PIRES CONDE;
- do 4! B Los (Santa Maria-RS), o Ten Cei CAV (0X14813140) FABIO HEITOR

LACERDA SEARA;

da Pclin MPV (Rio de .JaneirlRJ), o Cel MED (0318593845) sÉRcto LUls

# Esê d*um.ro pode rs v.riíiddo ôo endêreço elêrô.|@
h§pr//wÚw.in.ad b/.uterticid.dê.htó1, pêlo ódiao 05292021c722@

ALMEIDA;

HAMMES;

o*ume.ro srin.do dith.lmenrê 6níom. MP nt 2.2G2de 24/ú12@1,
qu. 
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(Continuação do BI Nr 32, de 1410212023, do(a) 2l^ CíaE Cnst) Pagn" 2

Cel zuCARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO
MaJ CARLOS JOSE NTINES ATAIDE
Cap FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA
Cap CESAR JLTNIO CARVALHO RABÊLO
Cap FERNANDO SANTOS DA SILVA
2o Ten VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
S Ten PAULO ALEXANDRE DA SILVA

- Em consequência, os militares envolvidos nas atividades e os demais interessados tomem

conhecimento e providências.

§ota n" 37019, de 13 de fevereiro de2023, da(o) Fisc Adm)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

A. DESIGNAÇÃO DE EQUIPE

Em complemento a nota publicada no BI Nr 23, de 0110212023, do(a) 2l Cia E Cnst, e considerando o

disposto no arr. 18 da Lei 14.133 de 1o de abril de 2021, inciso IV do art. 3o, inciso I do art. 8o e inciso

I dà art. 14, todos do Decreto lO.O24, de 20 de setembro de2019, inciso I ao III do art.20 e incisos I ao

Ill art. 2l da lnstrução Normativa O5l2Ol7 - SEGES/MPDG, na lnstrução Normativa N" 40/2020, da

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital; em consonância com as diretrizes

da Zlo Companhia de Engenharia de Construção em relação a Processos Licitatorios, RESOLVO

designar a equipe para realizar os Planejamento da Contratação (Licitações) para o 1o Semesttel2023

conforme quadro abaixo:

Objeto licitatório e composição da Equipe

Entrada do Processo

na SALC
Auxiliar da

Eq
Chefe de EquipeObjetos do ProcessoOrd

1s10212022
3" Sgt José de

Oliveira Melo Filho
2o Ten Hijaro
Cunha da Silva

Aquisição de

Certificado Digital
(token)

I

l. A equipe terá por escopo o planejamento da aquisição para a 21" Companhia de Engenharia de

Construção, que compreenderá as seguintes etapas:

1.1. Confecção de DIEx requisitório anexando os seguintes documentos:

t.l.t. Confecção do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA;
1.1.2. Confecção do ESTUDO TECNICO PRELIMINAR, que deve conter obrigatoriamente todas as

informações de acordo com o IN/SEGES 5812022;

1.1.3. Confecção do Gerenciamento de Riscos - MAPA DE RISCOS. Obs.: (Conferir os artigos 25 a27

e o modelo constante do Anexo IV da IN 05/201 7 , de 26 de maio de 2017);

1.1.4. Confecção do TERMO DE REFERÊNC$
1.1.5. PESQUISA DE PREÇOS, deve-se observar o disposto na Instrução Normativa/SEGES n"

65 12021 do Ministério do Planejamento;

1.1.6. METODOLOGIA DA PESQUISA, devem ser utilizados como métodos para obtenção do preço

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata a

IN/SEGES n, 6512021 desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente

elevados;



)t
(Continuação do BI Nr 32, de 1410212023, do(a) 21'Cia E Cnst) Pag no

1.1.7. MApA COMPARATIVO da pesquisa de mercado, descrição detalhada do item, por empresa e

valor por item, a fim de evidenciar a vantajosidade do preço de referência (Obs.: Fazer tabela/planilha

comparativa que contenha as empresas, com os respectivos CNPJ, para cada item);

l.l.8. Estimativa de conslrmo (historico de anos anteriores) fins de comprovar a efetiva

aquisição/contratação do objetoiserviço; e

1.1.9. A equipe DEVERA utilizar a planilha atualizada no link

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada fins de utilizar somente

CatMat ou Cat Serv acima de 200.000 e que não estejam ATIVOS;

2. No decorrer da execução do cronograma de licitações, caso haja necessidade de substituir algum

chefe/membro da equipe de planejamento, o Ch Sec/Cmt Pel deverá, imediatamente, comunicar o fato

ao Fiscal Administrativo para que seja tomada as providências cabíveis com posterior publicação em

Boletim Interno; e
3. Semanalmente o Chefe de Seção/Comandante de Pelotão/Chefe da Equipe de Planejamento deverá

apresentar o processo fisico ao Fiscal Administrativo a fim de demonstrar o atual andamento do

processo licitatório.

- Em consequência:

l) após a cónclusão dos trabalhos a Equipe será responsável por cadastrar no sistema correspondente, os

Estuàos Técnicos preliminares (ETP) e entregá-los na SALC para que seja dado andamento ao processo;

e

2) Fisc Adm, SALC, 54 e os demais interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota no 36995, de 10 de fevereiro de2023, da(o) SALC)

b. RESPONDENDO PELA FLJNÇÃO - Designação

Designo o S Ten SOUZA E SILVA, para responder pelos encargos e função de chefe do Orgão Central

de Alropriação (OCA) da Zl Cia E Cnst, em substituição ao 1o Sgt WASHINGTON, conforme DIEx

N" 24-§ec Tecl2lu Cia E Cnst, de 13 de fevereiro de 2023, previsto no Art. 124 do RAE

(EBl0-R-01.003 - Port. C Ex No 1'555, de 9 de julho de 2021):

S TEN VINÍCIUS DE SOUZA E SILVA
(Substituto)

l'Sgt WASHINGTON SOUZA
(Substituído)

- Em consequência, a lu Seção, Fiscalização Administrativa, o militar e os demais interessados tomem

conhecimento e as providências decorrentes.

§ota no 36947, de 7 de fevereiro de2023, da(o) Fisc Adm)

c. ARRAÇOAMENTO

AUTORTZAÇÃO

A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos seguintes Quantitativos e Complementos

referentes às Eta

Para o dia LZ FEV 23
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC1TO BRASILElRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

DlEx N'10-SALC/21" Cia E Cnst
EB: 6441í.000950/2023-80
Do: Chefe do Tesouraria da 21' Cia E Cnst
Ao Sr: Cmt da 21^ Cia E Cnst

Assunto: Aquisição de Certificado Digital

Anexo: -Documento de formalização da demanda (DFD);
-Estudo Técnico Preliminar (ETP);
-Mapa de Risco;
-Metodologia da Pesquisa de Preço;
- Mapa Comparativo de Preços;
- Pesquisa de Preço;
- Termo de Referência.

Nos termos do art. 13 da lG 12-02, solicito-vos abertura do Processo de Dispensa de

Licitação, amparado no inciso ll do Art. 75 da Lei no 14.133, para aquisição de certificado digital tipo

A3 token, para atende r a 21'Companhia de Engenharia de Construção, conforme as especificaçÔes

constantes na documentaÇão em anexo.

São G riel da Cachoeira/ ,23 de fevereiro de 2023

H

,^l

d,a' ç-t r-o
STLVA -2'Ten

ipe de amento da 21' Cia E Cnst

DESPACHO DO FISGAL ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo a presente requisição e concordo com a viabilidade e necessidade da aquisição

2. Encaminhe-se para o Ordenador para aprovação e ordenação do inÍcio dos

trâmites licttatorios

NDO DA SILVA - Cap
vo da 21a Cia E Cnst

São Gabriel da , 23 de fevereiro

RICARDO P CORDOBA
ador de Despesas 21'

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seçáo de Aquisiçóes, Licitaçóes e Contratos (SALC), adote todas

as providências cabÍveis, de acordo iom as normas em vigor, para que a licitação requerida pelo

setor requisitante ocorra dentro da legislaçáo em vigor'

DlEx N' N' 1O-SALC/2'la Cia E Cnst - NU 6441 1 .000950/2023-80

E Cnst

.. Página 1 de '1



Compros.gov.br

Catálogo - ltens selecionados

Sequencial lD Nome Unidade
Medida

27219 Emissão de certificado digital a3, sem token pessoa física SERVIÇO UNIDADE

27200 Emissão de certificado digital a3, com token para equipamento SERVIÇO UNIDADE
servidor

Tipo

1

2
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_ SIAFI202 3 -CONTABIL -DEMONSTRA-CONRAZAO (C ONSULTA RAZAO POR C.

coNTABIL)_
23/02/23 15:17 USUARIO: MOREIRA
DATA EMISSAO : 09Jan23 VALORIZACAO : 09lan23 NUMERO : 2023NC000909
UG EMITENTE : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR
GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL
UG/GESTAO FAVORECIDA : 160022 / 00001 - 2l CIA E CNST
OBSERVACAO
(ATENDE DESPESAS COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL- COTAANUAL).
DOC DE REFERENCIA DIEX NR 528 DGO, DE I SET 22 PRO.

PRAZO DE EMPENHO ATE 60 DIAS.
NUM. TRANSFERENCIA:

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI V A L O R

300063 I t71460 1000000000 339000 160073I3DAFUNCNPJ 2.500,00

LANCADO POR: 82933278120 - VIVIANE UG : 160073 09Jan23 1l:17
PFI:AJUDA PF3:SAI PF4:ESPELHO PFI2:RETORNA

sq
*q ?
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRAS!tEIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPAN HrA GUTTHERM E CARTOS TASSANCE)

Fl no

RUB CA

DOCUMENTO DE FORMATTZAçÃO DA DEMANDA

N U P: 621411 .OO227 412023-06

1. Justificativa da necessidade da contratação
\/ Considerando o que dispõem os Arts. 3e, lV, 8e, l, do Decreto t0.024179, c/c os Arts. 3', lV, 6e, 1,14,1e 20",

parágrafo único da lN 05/2017 MP, e Art. 6e, I do Decreto Lei 200/67, foi elaborado este Documento de

Formalização da Demanda, para contratação de empresa para emissão de certificado digital - token, conforme as

razões elencadas nas linhas seguintes.
A presente demanda tem por escopo suprir às necessidades da 21e Companhia de Engenharia de Construção

- 2E Cia E Cnst, referente à realização do serviço de para emissão de certificados digitais - tokens.
No caso, a partir do trabalho técnico visando o levantamento exato para a boa execução dessa demanda (o

que se demonstrará no Termo de Referência) do respectivo serviço, foi verificado a relevância de tal contratação
para atender a necessidade da Administração, em certificar os militares que locados em funções em que o uso de

certificado eletrônico é indispensável para os devidos acessos aos sistemas de pagamento, licitações, tesouraria e

fiscalização.
Por isso, desde já, solicita-se o respectivo Estudo Técnico Preliminar, a fim de que seja declarada a viabilidade

ou não da contrata

A demanda inicial é baseada na necessidade de adequar e possibilitar a certificação dos servidores para

^.esso aossistemas, sendo essenciais para segurança da informação, essenciais parc2L? CIA E CNST.TaI demanda

evidenciada no Termo de Referência anexo ao processo

Órgão: MTNTSTÉR|o DA DEFESA- EXÉRctro BRAS|LETRo

21ê COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

Setor Requisitante: Tesouraria

Responsável pela Demanda: Seção de Fiscalização da 21c Cia

E Cnst
Matrícula/SIAPE: Não é o caso

E-mail: 2lcia.salc@gmail.com Telefone: (97l. 347 L-L188

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a contratação do serviço

A partir do mês de maio de 2023

4. lndicação do membro da equipe de planejamento e responsável pela fiscalização

HIJARO CUNHA DA SILVA - 2s Ten - Chefe da Equipe

JOSÉ DE OLIVEIRA MEIO FILHO _ 3S Sgt - MCMbTO

Obs.: Equipe nomeada no Bl Nr 32, de 14102/2023

de fevereiro de 2023São Gabriel da Cachoeira, A

Chefe d

l*
m

J A-2eCUNH

ento da 21e Cia E Cnstqui de Planeja

2. Quantidade de serviço a serem contratado
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Aviso de

DISPENSA
ELETRÔNICA
03/2023

\-/ CoNTRATANTE (UASG)
21" COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO (í60022)

OBJETO
Contratação dos serviços de emissão de GeÉificado Digital - Token (Servidores do
município de São Gabriel da Cachoeira, AM (vide condições no TR anexo)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
RS 2.983,02

PERíODO DE PROPOSTAS
De í 610512023 às th
Até 1710512023 às í7h

PERIODO DE LANCES (horário de Brasília-DF)
De 1810512023 às 8h
Até í 810512023 às í 0h

PREFENÊruCIA M E/EPP/EQUIPARADAS
SIM

EM CASO DUVIDA OU ESCLARECIMENTO
2í cia.salc@gmail.com I

t I

a

Baixe o APP Cornpras.gov.br
e apresente sua proposta!

'-/
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHrA GUTTHERME CARTOS LASSANCE)

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO 3/2023
( Processo Ad m i n istrativo n." 6441 1 .00227 412023-06)

Torna-se público que a 21a Companhia de Engenharia de Construção (214 Cia E Cnst),
por meio da Seção de AquisiçÕes, LicitaçÕes e Contratos (SALC), realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso í1, nos

termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

67 12021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 1810512023

Li n k: https ://www. gov. br/com pras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 10:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa paru a
contratação por dispensa de licitação de serviços de emissão de certíficado digital -

token, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

1.2.A contratação será dividida em itens/loúes ou ocorrerá em item/lote único, conforme

tabela constante abaixo.

Câmara Nacimal de Modelos do Licitações ê Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso d6 Dispensa Eletrônica - Loi no 14. 13321 s lN SEGESIMÉ. n' 6712021
Versão: Agosto/2021
Aprovado p€la SôcÍetaria d6 Gêstâo.
ldêntida& visual p€le SecÍ6taria do Gestáo (vêrsão maio/2022)

ITEM rsneorrceçÃo DETAT HADA CATMAT UNID qtd Total
VAI.OR

ururÁnro
VATOR TOTAL

1

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(A3 1 ANO). Verificar possibilidade de cadastro on-
line ou local. Local do servidor: MunicÍpio de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

272t9 und 1 Rs 432,64 RS 432,64

2

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token já existente
(RENOVAçÃO), usuário possui CNH e condições de
realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 2
ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line
ou local. Localdo servidor: Município de São Gabriel

da Cachoeira, Amazonas.

272t9 und t Rs 432,64 R5 432,64

U'
--{

j

Página 3117
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Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token iá existente
(RENOVAçÃO), usuário possui CNH e condições de

realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 2

ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line
ou local. Local do servidor: Município de São Gabriel

1 Rs 432,64 Rs 432,64

da Amazonas.

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote,

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

Câmara Nâcional de Modelos dê Licitaçóes e ContÍatos - CNMLC/CGUiAGU

Aviso do Dispênsa ElstrÔni€ - L€i no 14 133121 e lN SEGES/ME no 6712021

Vêrsáo: Agosto/2o2í
Aprovado pelâ Sscíêtaria de Gestâo.
lcientidade visual pela SecÍetaria de Gestáo (versáo maio/2022)

27279 und

Rs 432,64272t9 und 1 Rs 432,64

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-
line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

4

Rs 432,64und 1 Rs 432,64272L95

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-

line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

Rs 432,64und 1 Rs 432,64272t96

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detathe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-

line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

1 Rs 432,64 R5 432,64272L9 und

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra (Não possui

CNH). Tipo de token (A3 3 ANoS). Verificar
possibilidade de cadastro on-line ou local. Local do

servidor: Município de São Gabriel da Cachoeira,

Amazonas.

7

1 Rs 432,64 Rs 432,64272t9 und

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token iá existente
(RENOVAÇÃO), usuário possui CNH e condições de

realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 3
ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line

ou local. Local do servidor: Município de São Gabriel

da Cachoeira, Amazonas.

Rs 3.461,12VALOR TOTAT

3

8
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2. PARTTCTPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4. 0, dispon ível no endereço eletrônico https://www. gov. br/compras/pt-

br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Cámara Neional de Modelos de Licitaçôos o Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 7 4612014-TCU-Plenário); e

iva*

OU

ive
de atuaÉo am regime eesryrade, çem repartiçãs de reeeitas e deqf,eça*-ontre,es

eeeperaAes e abnaam a

se benefíeies Wvisto*para as rniereernpreaas e errf,resas de peqaene perte
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

-,b.?,!l 
"1. 

ü, .. * ã rtr.ra. ,1 -, l" :f ,'l* ülrl§Àdf

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Câmara Nacionâl de Modelos do Licitações e ContÍâtos - CNMLC/CGU/AGU
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3.3. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, v

vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exctusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implícar o recolhimento de tributos em
percentuais varíáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "não" em campo proprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoried ade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas noAviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.

Págin
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3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável,

menor preço, conforme o caso).

3.10.1 . Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo

sisÍema, respeitados os limites cadastrados pelo fomecedor e o interualo mínimo

entre lances previsto nesfe aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os /ances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva desfe Aviso de Contratação

Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sisÍema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter srgtiloso aos demais

participanfes do certame e para o orgão ou entidade contratante. Apenas os

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na

forma da seção seguinte desfe Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro'

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances

intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta e de R$ 0,01 (zero, zero um centavo).
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.T.lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo

tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço

compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após

a negociação, for desclassificado em razâo de sua proposta permanecer acima

do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fomecedor com a melhor proposta

deverá encaminhar planilha com indicação de cusÍos unitários e formação de
preços, com os valores adequados â proposta vencedora.

5.4. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 . contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

Câmara Nacional de Modstos dê Licitagôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zeÍo, incompatíveis com os

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Em contratação de obras ou seruiços de engenharia, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará a seguinte:

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão

considerados o preço global, os quantitativas e os preÇos unitários tidos como

relevantes, obseruada o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a

ser fixado neste Avisa de Contratação Direta, canforme as especrTicidades do

me rc ado co rre s po n dente :

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as proposfas cuTbs valores forem inferiores a

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente

à diferença entre este ultima e a valor da proposta, sem prejuízo das demais

garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequíbilidade da proposta.

5.9.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍaa desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se lÍmita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário paru a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAÇÃo

6.1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I-
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

0.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da U n ião (www. portald atransparencia. oov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php)'

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de

Pessoa J u ríd ica d o TC u (https://certid oesapf. apps.tcu. gov. br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n" 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder PÚblico,

inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

isto é, somando as exigências do item em que venceu âs do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessiya mente, sob pena de inabilitação, além da aplicação

das sanções cabíveis.
6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisiÍos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fomecedor nos remanescenfes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua

continuidade.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condiçÕes de habilitação

Câmara Nacional de Modelos de Licitagóes ô Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1.Após a homologaçâo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7 .2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assrnado e devolvido no prazo de 10 (dez)

dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7 .3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se â relação de negocios
ali estabelecida as disposções da Lei no 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula â sua proposta e âs previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescrsão são aquelas previsfas
nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da

Administração previsfos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.3.4. Os serviços deverão ser presÍados obrigatoriamente na forma prevista no
quadro constante nesfe aviso, ou conforme Termo de Referência.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

Câmâra Nacional ds Modslos dê Licitaçõ€s e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso do Dispensa Elstrônic€ - Lêi no 14,13321 e lN SEGES/ME no 67/2021
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8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente j ustificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

8.1 .1 0.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto

de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores Íicarâ sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,S% (zero, cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

pre.ludicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 8.1.1 a 8.1.12;

Càmara Nacimal ds Modelos de LicitaÉes s Contratos - CNMLC/CGU/AGU

;;ffi;ü.d;Éráiionü- L"i n" ra.13321 e rN sEGEs/ME n" 67/202'r

Versáo: Agosto/2021
Aorovado oela SecrstaÍia de G€stão

iàâ;üJJrúãit"i" sêcÍôtaria de Gestilo (versáo maio/2022)

Página



Aviso_de_dispensa_eletron ica. docx 3Jq
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle'

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

8.5. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em

hipotese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

B.T. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013' como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR'

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração PÚblica nacional ou estrangeira nos

termos da Lei no 12.g46,de 10 de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

Câmara Nacional ds Modolos dê LicitaçÕês s Contratos - CNML€/C-G-U/AGU
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de

2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSIÇÕES GERAIS

9.1.O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizadafora

deste Procedimento.

g.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

g.3. As providências dos subitens 9.2.1 e9.2.2acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto)

g.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

g.S. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidaspelaAdministraçãooudesuadesconexão'

Página 16117

Câmara Necional de Modêlos de LicitâÉes o Contratos - CNMLC/CG-U/AGU

Ã;ü;ôú*n;Étàtionio-t-"i n" 1n.13321 e lN sEGES/ME no67/2021

Versáo: Agosto2021
ADrovado pela SêcÍatdiâ de Gestão

íiffi;àfiilü"Ê são"t"ria oe Gesuo (vorsáo maio/2022)



Aviso_de_d ispe nsa_eletro n ica.docx a

^{

3

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste

Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO l- Termo de Referência.

São Gabriel da de 15 de 2023.

RICARDO CORDOBA BERTO CEL

Pag
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M!NtSTÉRtO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASITEIRO

21I COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHtA GUIIHERME CARTOS LASSANCE)

DISPENSA ELETRÔNICA N9 O3l2023 - UASG: T60022

TERMO DE REFERÊNCIA- LE 1.4.t33l2t

SERVrçOS SEM DEDICAçÃo ExCLUstVA DE MÃo DE OBRA - CONTRATAçÃO otnere

Processo Ad m i nistrativo ( N U P) n'64411.00 227 4 I 2023'06

1. CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. empresa para emissão de certificados digitais - tokens, nos termos da

tabela a eseex ncias estabelecidas neste instrumento
Contratação de
conforme condi

(Processo Administrativo (NU P) n"64411'00227-4 12023-06'
i".,i" a" ÀÀte".'" - seruiços - Lei ne 14'133/21 - contratação Direta

AtualizaÉo: lunho/2022

Qtd Total
VATOR

unrÁRro
VATORTOTATCATMAT UNIDITEM rsRrcrRcaçÂo DETATHADA

R5 432,64272L9 und 1 R5 432,641

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(43 l ANO). Verificar possibilidade de cadastro on-

line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas

Rs 432,64 Rs 432,6427219 und 12

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token iá existente
(RENOVAÇÃO), usuário possui CNH e condições de

realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 2

ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line

ou local. Local do servidor: Município de São Gabriel

da Cachoeira, Amazonas.

Rs 432,64Rs 432,6427279 und 73

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token iá existente
(RENOVAÇÃO), usuário possui CNH e condições de

realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 2

ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line

ou local. Local do servidor: Município de São Gabriel

da Cachoe Amazonas.

Rs 432,64Rs 432,64und 127219

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token

(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-

line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

4

Rs 432,641 R5 432,64und27219
5

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token

(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-

line ou local. Local do servidor: Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas

)
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Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra. Tipo de token
(A3 2 ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-
line ou local. Local do servidor; Município de São

Gabriel da Cachoeira, Amazonas.

272t9 und t Rs 432,64 Rs 432,64

7

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: com fornecimento de token, e

usuário é primeira vez que cadastra (Não possui

CNH). Tipo de token (A3 3 ANOS). Verificar
possibilidade de cadastro on-line ou local. Local do

servidor: Município de São Gabriel da Cachoeira,

Amazonas.

27279 und 1 R5 432,64 R5 432,64

8

Serviço de Emissão de Certificado Digital (Token).

Detalhe importante: token iá existente
(RENOVAÇÃO), usuário possui CNH e condições de

realizar renovação on-line. Tipo de token (A3 3
ANOS). Verificar possibilidade de cadastro on-line

ou local. Local do servidor: Município de São Gabriel

da Cachoeira, Amazonas.

272t9 und 1 Rs 432,64 Rs 432,64

VALOR TOTAL Rs 3.461,12

t.2. O prazo de vigêncio da contratoçõo é de 72 (DOZil meses contodos do(o) doto de

homologoção, no formo do ortigo 705 da Lei n" 1.4.733, de 2021-.

1.3. O custo estimado total da contratação e de R$ 3.461,12 (três milquatrocentos e sessenta e

um reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO OA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO (art. 6o, inciso xxlll,

alínea 'b' da Lei n. L4.t33l2o2Ll.

2.1. A Fundamentaçâo da Contratação e seus quantitativos encontram-Se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DEscRtçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o ctcLo DE vlDA Do oBJETo (art.

5e, inciso XXlll, alínea 'c')

3.1. A descrição da soluçdo como um todo encontro-se pormenorizoda em tópico

especíÍico dos EstudosTécnicos Preliminores, opêndice deste Termo de Referêncio'

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.60, XXllt, alínea'd'da Lei no 14'1331211

sustentobilidode:

í P roce sso Ad m i n ist rativo ( N U P ) n"6aa 1 1'00227 4 I 2023-06'

i".ro au n"f.tên.i. - Seruiços - Lei no 14'133/21 - contratação Dtreta

Atualizaçãor lunho/2022

Fl no
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4.t. Atém dos critérios de sustentabilidade eventuolmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser otendidos os seguintes requisitos, que se boseiom no Guia Nocionol de

Co ntrato çõ e s S u ste ntáv e i s :

4.2. Nõo será odmitido a subcontrotaçõo do obieto controtual.

4.3. Não hoverá exigêncio do garontia da contratoçdo dos ortiaos 96 e seouintes do Lei ne

74.733. de 2027. pelas razões constontes do Estudo Técnico PrelimÍnar.

5. VTSTORIA

s.r.

ptene das €êndiçõe

s.z.

6. MODELO DE EXECUçÃO COTUTRATUAL (arts. 6e, XXttl, alínea "e" da Lei n. 14.13312O2L1.

6.í. O prazo de execuçâo dos serviços será de 5 dias (cinco dias), com inÍcio somente a partir da

solicitação formal acompanhada da Nota de Empenho/Contrato, na forma que se segue:

6.1.1. Os servidores que não possuem token poderão realizar a certificação on-line;

6.1.2. Caso não seja possível a certificaçâo on-line, a contratada deverá providenciar a

certificaçâo do servidor/militar na sede da21' Companhia de Engenharia de Construçáo (21a Cia E Cnst),

ou em local adequado no município de são Gabriel da cachoeira.

6.1.3. A CONTRATANTE nâo deslocará servidor/militar para realizar a certificação em

municÍpio diferente desta sede, considerando os altos custos de deslocamento, o que torna inviável tal

deslocamento.

6.2. Os serviços serão prestados no endereço do contratado caso a certificação possa ser realizada on-

line, conforme cada item, caso não, em local adàquado para realização do atendimento no MunicÍpio de são

Gabrielda Cachoeira.
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6.3. , A exeeuçãe eentratual ebservará as retinas abaixe/em anexe:

6.3. I .-.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a peieita execução dos servigos, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensÍlios necessárlos, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,

promove ndo sua suôsfiÍu ição q u ando necessário:

7.1.1. De acordo com as especificações dos itens, deve fornecer o ceftificado eletrônico caso

necessário;

8. TNFORMAçÕ5S AeteVaNrES PARA O DTMENS//ONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão tem como base as segurnfes características:
8.1 .1 . Caso possíve/, a certificação será realizada on-line;
B.1.2.Caso de impossibilidade de ceftificação on-line, a empresa realizará a ceftificação dos

seryrdores no município de Sâo Gabrielda Cachoeira, Amazonas;
8.1.3. Iodos os servidores que serão atendidos por este certame encontram-se no município

de São Gabrielda Cachoeira, Amazonas e não haverá deslocamenúo dos
seruidores.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.60, Xxlll, alínea "t" da Lei no 14.1331211

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAçÃO CONTRATUAL

9.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, art' 115, caput).
g.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.13312021, art. 115, §5o).
g.1.3.A execução do contrato deverá seracompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art' 1 17, caput)'

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro prÓprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14j3312021, art' 117 ,

§1").
g.j.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisâo ou

providência que ultrapasse sua competência (Lei no 14.13312021, art' 1í7' §2")'

g.1.4.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021, art' 118)'

..Página4lL2
( P roce sso Ad m i n istrativo ( N U P ) n"6aa 1 1'002'27-4 1 2023-06 " " " " " " " " "'
iermo de Referêncta - Servlços - Lei nr 14 133/21 - Contrataçeo ulreu

AtualizaÉo: Iunho/2022



w
M!NISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

21! COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHtA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

R

Fl no

9.1.4.1. A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa

designar outro para o exercício da atividade (lN 5, art. 44, §1o)

9.1.5.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.13312021, art. 119).

9.1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razáo da execuçâo do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

9.1.7.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14J3312021, art.121, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relaçâo aos encargos trabalhistas, fiscais

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.13312021, arl.

121, §1").
9.1.g.As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (lN 512017 , art. 44, §2o).

919.

9.1.10.

@ç63 çentratada Bara reuniãe iniçial para apresentaçãe de plane de

íi seali zagã* - gu e - san t e ra -mfor*açôes-aeerea-das-obrgegêee

ftEaatizaçãe; dal
eontratada, quando heuver, elo fietede ele aferiçãe des resultades e das sanções aplieávei*

denfr*e{rÍres (tN 6/20+7-.aÍt 44" 34+
9.1.1 I . Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa

junto ao SICAF.

9.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa

de Dêbitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.1.13. Ale+n dedsposieaeirnar"a{rseaüzaçaeeen+atuatobedeçer*às€eguiRte€+et+nas;
g-#3-ffi

s.Z. DOS CRffÉRtOS DE AFERIçÃO E MEDIÇÃ9 PARA FATURAMENT9

g.2.1.Aavaliação da execução do objeto utilizará instrumento substituto para aferição da qualidade da

prestação dos servlços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço' ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2.2
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9.2.1.A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguinÍes crlÍérios:

9.2.1.1. Execução satisfatoria do solicitado;

9.2.1.2. Entrega de acordo com o Termo de Referência;

n ,.r., 
O,rltendimento 

as demandas sollcifadas em tempo hâbil de no mínimo 10 (dez)

9.2.2.Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalà irregularidade verificada, sem prejuÍzo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

n.r.r.r.or"Ío%oJj; 
ffillilas 

atividades contratadas, ou não as executou com a

e223d*:"#:i:l,1Hil:ff'tr[,::i,,ffJff 
i[llil::]xl:l.'.,"",'ff :Li;ã:::""

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado do

recebimento e soticitação do seruiço acompanhada da Nota de Empenho, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os

arremates, retoques e revisÕes finais que se fizerem necessários.

9.3.1.í.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perÍodo de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das

avaliaçÕes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a Serem pagos à contratada, registrando em relatÓrio a Ser

encaminhado ao gestor do contrato.
g.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuçâo ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a Última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio'

g.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e

lnstruções exigíveis.
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9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com

suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

9.3.1.2.1. relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

9.3.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituÍdos no prazo de ( ) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

9.3.3.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ( )dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo as seguintes diretrizes:
9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçâo apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçÔes;

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentaçÔes apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalizaçâo, cont base no lnstrumento de Medição de

Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

9.3.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do

contrato.

10. FORMA E CRITERIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

D,SPEÍVSA ELETRONICA (art. 6o, inciso XXlll, alínea'h', da Lei n. 14.133/2021)

10.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,

naforma eletrônica, comfundamento na hipótese do aft.75, inciso ll da Lein.o 14.133/2021, que culminará

com a se/egão da proposta de menor preço por item.

10.2. As exigências de habititação jurídica, fiscat, sociale trabathista sâo as usuais para a generalidade

dos oblefos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta'

í0.3. os critérios de habititação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previsfos no Anexo t do Aviso de Contratação Direta'

10.4. Os criterios de habititação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

ll0.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade

tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidÕes ou atestados, por pessoas
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10.4.2. Jurtdicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

10.4.2.1. Para fins da comprovaçáo de que trata este subitem, os afesfados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguinÍes características

mínimas:
l. Que a empresa e do ramo de atividade compatÍvel para fornecimento do objeto;

ll. Que a empresa possul autoização legal para fornecimento/emissâo do obieto;

lll. Declaração que a empresa, caso necessáio, possui sede ou local de atendimento

em São Gabrielda Cachoeira, para execução do obieto.

10,Í,2,1,1, Será admitida; para fins de eemprevaçãe de qttantitativo mínime, a
apresentaçae e e eematA
aenerelmi+an+er

10,4,2,1.2, Deverá haver a eemprevaçãe da exBeriêneia mínima de 2 (dei9 anes m
+restaçae Aes sew,çes,

@
+0,1,2,1, 8s atestades de eapaeidade téeniea pederãe ser apresentades em neme da

rne+riM
10.4.3. Apresentaçãe de prefissienal (i4, devidamente registrade (a) ne

eenselh+1rrefssen a*çernp

70, Í,3,1, Entende ae por earaçterÍstieas semelhantes as seguintes;

10, í.&1,1, Paru e (preíissienal XXXX): {,.,1;

104,3,1,2, Para e (BrefissienalXXXX): {.,,1;

1Q434=3--:
q8432=* Ne deoerrer da exeauçãe de serviçe; es prefissienais de qae trete este

{/.tbita,Fn deverãe paftieipar da exaeuçãe de ebiete a pederãe ser substítaídes, nes

termasda 6?; §60; Pet
qae a aabstituiçãe seia aprevada pela Administraçãe,

10.4.4. I Íerneçeder deverá apreaontar, ainda, a relaçãe de eemprern;Eses

mpertem em dimin

10.4.5. reçlistre-eu-A

valklade;
10.4.6. Preva €te ateáime

setieitado peh Administraçãet Çépia de eentrato qae deu sapefte à
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10.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração veificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geralda União (wv'rw.portaldatransp ; e

c) Cadastro Nacionalde Empresas Punidas- CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União

http s : ttvvvvw. po rta ttra n

í0.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sóclo

majoritário, por força do aftigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sangões impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
P(tblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualse1ã sócio majoritário.

10.7. Caso consÍe na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas apontadas no

Rel atório de Ocorrências I mped itivas I nd iretas.

10.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
í0.9. O fornecedor será convocado para manifesfagão previamente a uma eventual negativa de

contratação.
í0.í0. Caso atendidas as condlgões para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do S/CÁF, nos documentos por ele abrangidos.

10.í1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.12. Nâo serâo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sa/vo

aqueles leg al me nte pe rm itidos.

í0.13. Se o fornecedor for a matriz, fodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, Íodos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somenÍe em nome da matriz.

10.14. Serão aceitos reglsfros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nÚmeros de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quandoforcomprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

10.1S. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os segurnÍes reguislÍos de habilitação:

10.í6. Habilitação Jurídica:

10.16.1. pessoa física: céduta de identidade (RG) ou documento equivalente que, porforça de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o territÓrio nacional;

10.16.2. Empresário individual: inscrição no Registro PÚblico de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

10.16.3. Microempreendedor tndividuat - MEt: Certificado da condição de Microempreendedor

tndividual - ccMEt, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio

www. ooftal §oe m P ree n d edo r. qov' b r:
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1 0.'1 6. 1 . Socíeda de empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.16.2. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;

10.16.3. Socíedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do
localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

í0.16.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

oa
10.16.5. SeeieCade eeeBerativa; aúa de fsndagâe e eçÉaÉsÍe sesíaír eêm a aÍa da asseírbrerâ gse e

Jariaieas da ree?e

10.16.6. Ate4ç@-aa-ativi
eentratada suleita à auterizaçáe), expedide per ,,,,,,, (espeei{içar e érgãe eempetente) nes termes de art,

W
10.16.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiv a.

10.17.

10.17.1

Habilitações fisca/, social e trabalhista:

prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

OU

10.17.2. prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa JurÍdica (CNPJ);

10.17.3. prova de regutaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceftidão

expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a fodos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da tJnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Socral nos

termos da Poftaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

10.17.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS);

10.17.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paftir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

10.17.6. prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A

{ P rocesso Ad m i n ist rativo ( N U P ) n'64a 1 1'00227 4 / 2023-06 "
iermo de Referência - Seruiços - Lei no 14 133/21 - conratação Direta
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w
MINTSTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

Fl no 4

U CA

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de
1943.

10.17.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

10.17.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadasfros de
contribu intes esÍadua/ e mu nicipal.

10.17.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

10.17.8.1 . caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de ceftidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislaçáo de
regência.

10.17.8.2.

í í. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRrA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento Geral da Uniâo.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/U nidade : 1 60022;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho: 171460;
Elemento de Despesa: 339039;
Plano I nterno: I3DAFU NCNPJ ;

11.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subseguenÍes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. Município de São Gabriel da Cachoeira, AM, 15 de maio de 2023.

13. ldentificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

N

Chefe d de Pla

DESPACHO DO FISCAT ADMINISTRATIVO:

(Processo Administrativo (NUP) n'64411'00227 412023-06'
iermo de Referêncla - Serulços - Lei nc 14 133/21 - Contratação Dlretâ

Atualização: lunho/2022
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRAS!tE!RO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHtA GUttHERME CARTOS TASSANCE)

RU

tn ltS

1. Aprovo o presente Termo de Referência.

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos
trâmites licitatórios.

oÂ sllvn - cap
rativo da 2# Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Aprovo o Termo de Referência, considerando que a equipe responsável demonstrou de forma
clara e objetiva que atende todas as condições legais e de motivação para contratação do objeto.

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas
as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da AM, 3 de abri

RICARDO P CORDOBA e!

Ord ador de Despesas 21e a E Cnst

( P rocesso Ad mi nistrativo (N UP) n"644 1 1'00227 4 I 2023-06'
iermo de Referência - Seiliços - Lei nc 14'133/21 - Contratação Direta
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMTNAR - ETP

N UP: 6441 1 .OO227 4 I 2O23-OG

Serviço de emissão de certificados digitais
Tokens

I
I

I
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1. DA F!NAIIDADE;

L,L O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
a) Analisar o serviço de emissão de certificados digitais - tokens, visando atender à

demanda da ZLe Cia E Cnst referente ao segundo semestre de 2023;

b) Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o
Termo de Referência do processo NUP: 54411.00227412023-06 - UASG: 760022.

L.2. Area requisitante: Fiscalização da 2le Cia E Cnst

1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 32, de L4/02/2023, da 2E Cia E Cnst):

a. HIJARO CUNHA DA STLVA - 2e Ten - Chefe da Equipe

b. JosÉ DE oLtvElRA MELo FILHo - 3e sgt - Membro da Equipe

L.2. Amparo Legal:

Leine 8.666193 e Lei Ns LO.52012022;

lnstrução Normativa SEGES-ME ne 4O|2O2O;

2. DAS TNFORMAçÕES PRODUZIDAS:

2.7. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações

foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

I. DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO:

2.7.L. A emissão de certificados digÍtais para os militares desta Organízação Mílitar, constitui

atendímento a exigência para utilização dos diversos sistemas utilizados por esta Administração, nas

seções como Fiscalização Administrativa, Tesouraria, SALC e pagamento'

2.L.2. A prestação do serviço no momento visa atender aos militares recém-chegados nesta OM.

II . DEMONSTRACÃO DA PREVISÃO DA CONTRATACÃO NO PIâNO DE CONTRATACôES ANUAL:

2.1.3. para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de Contratação Anual

(pCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

III- REQUISITOS DA CONTRATACÃO:

Z.L.4.A contratação de empresa especializada para prestação do serviço de emissão de

certificados digitais - tokens, emanadas pela 21e Companhia de Engenharia de Construção, se dará

através de formal processo de Dispensa de Licitação, na modalidade Eletrônica, em conformidade

com a Lei Federal ne 8.666, deZLde junho de 1993, com suas alterações, pela Lei tO'520, de 17 de

junho de2oo2, pelo Decreto ns 5.450, de 31de maio de 2005, bem como o Decreto ns 21'981, de

19 de outubro de 1932, lN ne 113-DNRC, de 28 de abril de 2010 e pelas disposições fixadas no

Edital de convocação.
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IV - ESTIMATIVA DAS QUANTTDADES PARA A CONTRATACÃO:

2.1.5. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve rotatividade
dos militares ocupantes de funções cuja é imprescindível a utilização de certificado digital do tipo A3,

para acesso aos sistemas. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( X ) O objeto da presente aquisição já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em

todo ou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do SIAFI , conforme ANEXO l;

( ) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em

todo ou em parte, adquirido por esta administração;

( X ) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades

a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO ll;

( ) As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades

a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme ;

2.!.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
preliminar através do StAFl, com base no consumo dos últimos dois anos e também com base na

necessidade atual da 27s Cia E Cnst, a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem

contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,

contendo o código de cadastro de serviço (CATSER) junto ao SIASG, as descrições detalhadas, as

respectivas requisições e a períodicidade entre as requisições e os militares que serão atendidos pela

demanda e suas respectivas funções:

TABELA !:
1

ITEM DESCR!çÃO/

ESPECTFTCAçÃO
CATSER MEDIDA qTDE

Valor
Médio

Unitário

Valor total do
ITEM

1
Certificado Digital - com Token (TIPO A3 1
ANO)

27789 Unidade 1 Rs 497,L7 Rs 497,17

2
Certificado Digital - com Token (TIPO A3 2

ANO) 27L89
Unidade 3 Rs 497,L7 Rs 1.491,51

3 Certificado Digital - Token (TIPO A3 1 ANO) 27t89
Unidade 7 Rs 497,L7 R5 497,t7
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4 Certificado Digital - Token (TIPO A3 1 ANO) 27219 Unidade t R$ 497,77 W
TOTAL ESTIMADO Rs 2.983,02

-

Tabela ll:

2.L.7,L. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

( X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma

marca específica;
( ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;

( ) Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente

justificado nas seguintes hipóteses:

( ) em decorrência da necessidade de padronização do obieto;

JUSTIF!CAT!VA:

( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões

já adotados pela Administração;

JUSTIF!CATIVA:

( ) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem

os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;

JUSTIFICATIVA:

ITEM
orscnrçÃo/

ESPECTFTCAçÃO
FUNçÃO

1 Futuro Comandante
Nomeado Comandante/Ordenador de

Despesas a partir de2024

2 Fernando Santos da Silva - Cap Fiscal Administrativo

3 Hijaro Cunha da Silva - 2e Ten
Chefe da Tesouraria

4 Manuel Silva Lima - 2e Sgt Auxiliar da Seção de Pagamento de
Pessoal

5 José de Oliveira Melo Filho - 3e Sgt Pregoei ro/Agente de Contratação

6 Railane Nery Magalhães - 3s Sgt Pregoei ra/Agente de Contratação
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( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem comp
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir a
referêncía;
JUSTIFICATIVA:

2.L.7.L.t. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como bens

comuns.

2.L.7.L.2. Quanto à modalidade mais adequada, comumente utilizada para a contratação do

objeto da presente contratação, será usada a Dispensa de Licitação em sua forma Eletrônica pelo

MENOR PREçO.

2.L.7.2. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

(X) Não será necessária;

( ) Será necessária;

JUSTIFICATIV

2.t.7.3. Quanto ao código CATMAT/CATSERV:

( X ) Encontram-se todos válidos e ativos;

( ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis.

V. TEVANTAMENTO DE MERCADO:

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração;
( ) Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta

de contribuições (se for o caso);

( ) Outras (Especificar quais)

vl- ESTIMATIVA DO VALOR DA

z.L.g. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes

parâmetros:
(X) Preços unitários referenciais;

Z.1LO.Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação

é de Rs 2.983,02 (dois mil novecentos e oitenta e três reais e dois centavos)'
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2.t.L7. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conform
com o que dispõe a lN SEGES _ME Ne 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2O2O, obedecendo aos seguintes
parâmetros do Art.5e:

Art. 5e A pesquiso de preços poro fins de determinaçdo do preço estimado em processo

licitatório para o aquisiçdo e controtação de serviços em gerol seró realizado medionte o utilizoçdo
dos seguintes parômetros, empregados de forma combinoda ou nõo:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrôníco gov,br/poineldeprecos, desde
que os cotoções refiram-se a aquisições ou controtoções firmodos no período de oté 7 (um) ano
onterior à data de divulgação do instrumento convocotório;

ll - oquisições e contratoções símilares de outros entes públicos, firmadas no período
de até 7 (um) ano onterior à dota de divulgação do instrumento convocatórío;

§70 Deverdo ser priorizodos os porâmetros estabelecidos nos incisos I e ll.

Vlt- DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO:

2.L.L2. Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Quanto ao acompanhamento técnico durante a realização da Dispensa:

Será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico do
Processo: 2e Ten Cunha e 2e Sgt Andre;

b) Quanto ao local de entrega do objeto: município de São Gabriel da Cachoeira, AM;
c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: mediante agendamento em 10 dias após a

solicitação formal;
d) Quanto ao recebimento do objeto: será recebido e e autenticado ao militar de forma

presencial, para caso não seja possível a habilitação on-line;

e) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do objeto(Localização, Fuso

horário etc.: Área Cap Nobuo Oba, s/n -ZLt Cia E Const, seg a quinta das 09:30 ás 11:30 e

das 14:00 ás 16:30, sexta-feira dás 08:00 às 11:30.

f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:

(x ) EMpENH9 ORDTNÁRIO ( ) EMPENHO GLoBAL ( ) EMPENHO ESTIMATIVo

g) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:

( x ) NÃo HAVERÁ CONTRATO ( ) HAVERÁ COrUrnRrO

h) Quanto a garantia da contratação:
( X) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisição é de baixo/médio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;

( ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:

- Caução;

- Fiança bancária;

- Seguro-garantia;
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i) Quanto à manutenção: garantia mínima de execução do serviço prevista no códi
defersa do consumidor.

j) Quanto à assistência técnica: deverá ser prestada in loco.

2.1.L3. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de
forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta
contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

L2.L.L4. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultado pretendido:

Realizando serviços específicos e vitais para certificar militares para utilização dos sístemas da

Administração da União.

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Militares capacitados e em condições para atuar nas funções ao qual foram devidamente

treinados e designados.
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X.PROUDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMTNTSTRACÃO PREVIAMENTE À CELEBRACÃO

DO CONTRATO:

2.L.LS. As seguintes providências foram tomadas:
( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da27e Cia E Cnst.

(X) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da21e Cia E Cnst.

( ) Para uma melhor gestão contratual, a Administração da ZLe Cia E Cnst publicou ordem

de capacitação de seus agentes para realizarem estágio de capacitação em Fiscalização de

Contrato conforme Bl ne , de 

-de 
-.XI- CONTRATACÕES CORRELATAS E/OU I NTERDEPEN DENTES:

2.L.L6. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

xtl - DESCRTCÃO DE pOSSíVerS rrUpnCTOS AMBIE NTAIS E MEDIDAS MITIGATÓRIAS:

2.L.t7. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

Z.l.L7.L. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos

serviços a serem contratados.
2.L.L7 .2. Para o obieto desta contratação, ficou constatado que:

(X) Não sujeita-se aos seguintes critérios de sustentabilidade:

a) tmpactos ambientais: Não há.

b) Medidas mitigadoras:

3 . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO;

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas

da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos

que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:
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(X) VIABILIDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos
apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os
fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.

( ) INVIABILIDADE das aquisições,
pois

São Gabriel da Cach AM, 5 de março de 2023

lrt^"
H N

Eq urpe planeja ento

De acordo:

JOSÉ DE O FILHO- 3e Sgt

Equipe

Ciência do Fiscal Administrativo:

São Gabriel ira, M, 5 de março de 2023

NDO DA SILVA - Cap

scal ad da 2Le Cia E Cnst

APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto 70.024/t9, APROVO o

presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com

as justificativas da necessídade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que

ficou constatada que a eventual contratação é VIÁVEL para esta administração.

São Gabriel da Cac 5 de março de

RICARDO RSON CORDOBA ROB Cel

Ordena r de Despesas da 21e Cia st

,à*
LVA - 29

r$uoo tÉcttttco PREt-t (ETP) - 21r Cia E Cnst - UASG: 64411.00227412023-06.................Página 9 de 9
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MAPA DE RISCOS

N U P : 6441 L.OO227 4 I 2023-06
sERVtçO DE EMTSSÃO DE CERTIFICADO DtcITAL - TOKEN

FAsE DE eruÁlrsr
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

Gestão de Contrato

RISCO O1:

Probabilidade ( x ) Baixa ( ) Média ( )Alta

lmpacto ( ) Baixa (x ) Média ( )Alta

Dano

Não contratação do serviço

Ação Preventiva Responsável

- Verificar se a futura aquisição deve ser uma:
coMPRA( )SERV|çO(X )

- Verificar se a futura aquisição deve ser realizada por:
MENORPREÇO( ) MAIORDESCONTO ( x ) MENORPREÇOeMAtoRDESCONTO( )
-Realização de ampla pesquisa de preço com base na IN/SEGES Ne73l2O2O coma finalidade de definiro
preço de referência de cada item coerente com os preços praticados no mercado

Chefe da Equipe de Plane-
jamento da Contrataçâo

Ação de Contingência Responsável

Negociação com a empresa vencedora para adequação do valor da proposta dentro do limite do preço de
referência

Chefe da SALC

ou Pregoeiro

Probabilidade ( X ) Baixa ( )Média ( )Alta

lmpacto ( ) Baixa ( x ) Média ( )Alta

Dano

Não cumprimento de alguma atividade que motivou a não aquisição do objeto

Ação Preventiva Responsável

Definir as quantidades mínimas de cada item que as empresas vencedoras terão que atender em cada

contratação
Chefe da Equipe de Plane-
jamento da Contratação

Ação de Contingência Responsável

Aplicação de sanções previstas conforme legislação vigente Ordenador de

Despesas

RESPONSÁVEL (MAPA DE RTSCOS)

DESTGNAçÃOPA EQUIPE: Cof6iyne Bl ne 32, de 14 de fevereiro de 2023

!ffi^Çfu '|

Chefe

FIIHO - 3e SgtJOSÉ DE OLIVEI

Equipe

Fl n'
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LicitaÇão

DE.21" COMPANHIA DE
21 . COMANDO DO

Alterar/Excluir Dispensa Eletrônica 1510512023 10:49:08

A Dispensa de Licitação foi alterada.

UASG Responsávelórgão

* Modalidade de ComPra

Dispensa de Licitação w

. Lei

Lei n" 14.133/2021 (LicitaçÓes e Contr'rtos Adrrrinistrativos) v

'Compra Com Disputa ? Q Sim C Não

* Participação Preferencial de ME/EPP ? Q Sim C Não

Percentual de enquadramento da instituição
* No do Processo

" Obieto

Contratação de empresa para emissão
Refenência, anexos desta dispensa'

,.&

--t
* No da Compra

00002

* Ano da Compra

2023 w

'Artigo

An.750 w

' lnciso

ll v

10 Yo

Valor Total da ComPra (R$) * Quantidade de ltens Total de ltens lncluídos

3.461 12 J

de certificado digital - token, conforme condições constante no Aviso e Tenmo de

500 Caracteres DisPoníveis

" Fundamento Legal

Ant,75s, Inciso II da Lei ne 14.133 de 7e/O4/2077

141 Caracteres DisPoníveis
. Justificativa da Compra sem Llcitaçáo

8

Ampanado pelo inciso II, Ant. 75, da Lei L4.t33/2OZt'

Escolher

'126 Caracteres DisPonÍveis

Autoridade ComPetente

. CPF do ResPonsável " Nome
. Função

,RICARDO'ETERSONCORDOBAROBERTO, :OrdenadordeDespesas

Etapa de Lances

* Prazo da Etapa de Lances 10:00 , 0
.DatadelníciodaEtapadeLances 18/05/2023 ffi às 08:00 Ü

Condições da Aquisição ou Contratação

Regras conforme o documento divulgação de compras em anexo'

4000 Caracteres DisPoníveis

* AnexarArquivo
Nome do Arquivo Anexado

Dispensa 2
Nenhum arquivo escolhido

l*-r--"i

Q,l$Bf;rrÊdh&ru i bi I id ad e

Pedido de Cotação EletrÔnica
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EXÉRCITO BRASITEIRO

21! COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTLHERME CARTOS TASSANCE)

DISPENSA ELETRÔNICA N9 O3l2023 - UASG I t6OO22

TERMO DE REFERÊNCIA - LE! 8.666/93

SERV!çOS SEM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAçÃO DTRETA

Processo Ad mi n i strativo ( N U P) n'62141 1.00227 4 I 2023-06

L coNDrçõEs GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Contratação de empresa para emissão de certificados digitais - tokens, nos termos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

L.z. O prozo de vigêncio do contratoçõo é de 72 (DOZH meses contodos do(o) dato de

homologoçõo, na forma do inciso lt do artigo 24 da Lei n" 8.666/98.

í.3. O custo estimado totalda contrataçâo é de R$ 2.983,02 (dois milquatrocentos novecentos e

oitenta e três reais e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima'

2. FUNDAMENTAçÃo E DEscRlçÃo DA NEcES5IDADE DA coNTRATAçÃo'

2.1. A Fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

ITEM DESCRIçÃO/
ESPECTFTCAçÃO

CATSER MEDIDA QTDE

Valor
Médio

Unitário

Valor total do
ITEM

1
Certificado Digital - com Token (TIPO
A3 l ANO)

27789 Unidade L R5 497,L7 R5 497,!7

2
Certificado Digital - com Token (TIPO
A3 2 ANO) 27L89

Unidade 3 RS 497,!7 Rs 1.491,s1

3
Certificado Digital - Token (TIPO A3 I
ANO) 27789

Unidade L Rs 497,L7 R5 497,t7

4
Certificado Digital - Token (TIPO A3 1

ANO)
272L9 Unidade 1 R5 497,17 R5 497,L7

TOTAL ESTIMADO Rs 2.983,02

íProcesso Administrativo (NUP) n"64411'00227 412023-06"""""""""'
iermo de Referêncla - Seruiços - Lei ne 14 133/21 - Contrataçáo Dlrec

Atualiação:,unho/2022

..Página 119
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(coMPANHTA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

3. DEscRlçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo DE vtDA Do
3.1. A descrição do soluçdo como um todo encontro-se pormenorizado em tópico

específico dos Estudos Técnicos Prelimínores, opêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabílidade:

4.L. Além dos criterios de sustentabilidade eventuolmente inseridos no descriçdo do

objeto, devem ser otendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guía Nocionol de

Co nt rata çõ e s Su ste n táv e i s :

4.2. Nõo será admitida o subcontrotoçdo do objeto controtuol

4.3. Nõo haverá exigêncio da gorantia do contrataçdo dos artioos 96 e sequintes da Lei ne

14.133. de 2021. pelos razões constantes do Estudo Técnico Preliminor.

5. VISTORIA

s.r.

plene das eendições e peeuliaridades de ebiete a ser eent+atade; sende assegurade ae

para esse fim; ee s

s.z.

6. MODELO DE EXECUçÃO COTTnATUAL

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 5 dias (cinco dias), com início somente a partir da

solicitação formal acompanhada da Nota de Empenho/Contrato, na forma que se segue:

6.1.1. Os servidores que não possuem token poderão realizar a certificação on-line;

6.j.2. Caso não seja possÍvel a certificação on-line, a contratada deverá providenciar a

certificação do servidor/militar na sede da21^ Companhia de Engenharia de Construção (21a Cia E Cnst)'

ou em localadequado no municÍpio de são Gabrielda cachoeira.

(Processo Administrativo (NUP) n"64411'00227 412023-06"""""""""'
i".io J" R"f"rencl" - seruiços - Lei nr 14 133/21 - contrataÉo Direta

Atualização: lunho/2022

..Página 219
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6.í.3. A CONTRATANTE não deslocará servidor/militar para realizar a certificação em
município diferente desta sede, considerando os altos custos de deslocamento, o que torna inviável tal
deslocamento.

6.2. Os serviços serão prestados no endereço do contratado caso a certificação possa ser realizada on-

line, conforme cada item, caso não, em local adequado para realizaçáo do atendimento no Município de São

Gabriel da Cachoeira.

6.3. , A exeeuçãe eentratual ebservará as retinas abaixe/em anexe;

6.3.1.,.,,

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZr'.DOS

7.1. Para a peieita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensÍlios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguf estabelecidas,

promove ndo sua subsÍiÍu ição q uando necessário:

7.1.1. De acordo com as especificações dos itens, deve fornecer o ceftificado eletrônico caso

necessário;

8. TNFORMAçÓES Aã/.EVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
8.1. A demanda do órgão tem como base as seguinfes características:

8. 1 . 1 . Caso possível, a ceftificação será realizada on-line;
8.1.Z.Caso de impossibilidade de certificação on-line, a empresa realizará a ceftificação dos

seruidores no município de São Gabrielda Cachoeira, Amazonas;
8.1 .3. Iodos os seruidores que serão atendidos por este ceftame encontram-se no município

de São Gabrielda Cachoeira, Amazonas e não haverá deslocamento dos
servidores.

V 9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.í. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO GONTRATUAL

g. j.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo

totalou Parcial.
g.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila

9.1.3.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa

junto ao SICAF.
g.1.4.Serão exigidos a certidão Negativa de Débito (cND) relativa a créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da união, o certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no STCAF'

9.1.5.41ém4ed+SpeS{Oaei+nq-a-frsêalizaçâe-eentratualebedeoe++às€eg$flte§-fêttffas'
S1*6.{"''-"'- {="1

( P rocesso Ad m i nistrativo ( N U P ) n"6a4 1 1'00227-4 1 2023-06 " " " " " " " " "'
iermode Referência - Seruiços - Lei nc 14 133/21 - Contrataçáo Dlreu

Atualizaçáo: lunho/2022

..Página 319
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9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERrçÃO E MEDrçÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1.A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

9.2.1.1. Execução satisfatoria do solicitado;

9.2.1.2. Entrcga de acordo com o Termo de Referência;

9.2.1.3. Atendimento as demandas so/lcdac/as em tempo hábil de no mínimo 10 (dez)
dlas.

9.2.2.Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, serâ
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalà irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

9.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

9.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado do
recebíntento e solicitação do serviço acontpanhada da Nota de Empenho, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, mediante termo detalhado, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os

arremates, retoques e revisÕes finais que se fizerem necessários.

9.3.1.í.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das

avaliações da execuçâo do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a Serem pagos à contratada, registrando em relatÓrio a ser

encaminhado ao gestor do contrato.
g.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio.

( P rocesso Ad m i n istrativo ( N U P ) n"644 1 1'00227 4 I 2023-06 "
i"rro a. n.f.ten.i, - Seruiços - Lei n' 14 133/21 - Contratação Direta

Atualização: lunho/2022
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9.3.1.í.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabÍvel, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruçÕes exigÍveis.

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscalou a equipe
de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

quando a fiscalização for exercida por um único seruidor, o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

9.3.1.2.1. relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defin itivo.

9.3.2.Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de ( ) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.3.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ( ) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificaçâo
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo as seguintes diretrizes:
9.3.3.í. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçÕes;

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentaçÔes apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalizaçâo, com base rlo lnstrumento de Medição de

Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

9.3.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

10. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçAO DO FORNECEDOR MED//ANTE O USO DO STSTEMA DE

D'SPEÍVSA ELETRONICA
10.í . O fornecedor será se/ec ionado por meio da reatização de procedimento de dispensa de licitação'

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ttda Lein.o 14.133/2021, que culminará

com a seteção da proposta de menor preço por item.

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscat, social e trabathista sâo as usuais para a generalidade

dos ob7êfos, conforme disciptinado no Anexo I do Aviso de contratação Direta.

10.3. Os critérios de habititação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

prevlsfos no Anexo t do Aviso de Contratação Direta'

í0.4. os criÍérlos de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

( P roce sso Ad m i n istrativo ( N U P ) n"6aa1 1'00227-4 I 2023-06'
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10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidÕes ou atestados, por pessoas

10.4.2. JurÍdicas de direito p(tblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

10.4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem. os aÍesÍados
deverão dizer respeito a contratos executados com as segulnfes características
mínimas:

l. Que a empresa e do ramo de atividade compatível para fornecimento do objeto;
ll. Que a empresa possul autorização legal para fornecimento/emrssâo do objeto;
lll. Declaração que a empresa, caso necessário, possui sede ou local de atendimento

em Sâo Gabriel da Cachoeira, para execução do objeto.

í0.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventualdescumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadasfros informativos oficiais, tais como:

a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geralda União (v,w'rw.poftaldatranspa ; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

fi ttp s : ttwvrw. po rtattra n

10.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sangôes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseia sócio majoritário.

10.7, Caso consÍe na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

\., lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências I mpeditivas lndiretas.

10.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
10.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.
10.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.i2. Não serão aceltos documentos de habititação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sa/vo

aqueles leg al me nte Perm itidos.

í0.í3. Se o fornecedor for a matriz, fodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

4,2t;,-:y.:.i,,lf;flÊffi1ifffiiffirpespi;clligidesíe;eirt:tr.irpflsiffitl?hsà.fçHre'ffínafi;n§La'\Pr§we:;niif'íâ;+i':'niir:?r.
comprovadamente, forem emitidos somenÍe em nome da matriz.

íProcesso Administrativo (NUP) n'64411'00227 412023-06
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10.14. Serão aceifos reglsfros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de números de
documentos peftinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quandoforcomprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
10.í5. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os segurntes regursifos de habititação:

10.í6. Habilitação Jurídica:

10.16.1. Pessoa fÍsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de tei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.16.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

í0.í6.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
www. portal d oe m p ree n d e do r. q ov. b r:

10.16.1 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - StU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas lltlercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.16.2. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;

10.16.3. Socíedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

'10.16.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Regisfro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

10.16.5. Os dacumentos apresenfados deverão estar acompanhados de fodas as alterações ou da

co n sol idação re spectiva.

10.17.

10.17.1

Habilitações fiscaí, social e trabalhista:

prova de inscrição no Cadastrode Pessoas Físicas (CPF);

OU

10.17.2. prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.17.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente peta Secretaia da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Gerat da Fazenda Nacional (?GFN), referente a fodos os crédifos tributários federais e à Dívida

Ativa da união (DAU) por elas administrados, rnclusive aqueles relativos à Seguridade Socra/, nos

termos da portaria Conjunta no 1.T51, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geratda Fazenda Nacional'

í P rocesso Ad m i n istrativo ( N U P ) n'644 1 1 .00227 4 I 2023 -06 "
iermo de Referência - Seryiços - Lei ng 14 133/21 - Contratação Direta
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'10.17.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS);

10.17.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paftir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

10.17.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943.

10.17.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

10.17.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadasfros de
contribu intes esÍadua/ e mu nicipal.

10.17.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.17.8.1. casoofornecedorsejaconsideradoisentodostributosmunicipaisoudistritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de

regência.

10.17.8.2.

1 í. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/U nidade: 1 60022;

Fonte de Recursos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 171460;

Elemento de DesPesa: 339039;

Plano I nterno: I 3DAF U NCN PJ ;

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguenÍes será indicada apÓs aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Município de são Gabrietda cachoeira, AM, 15 de maio de2023.

í2. ldentiÍicação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

( Processo Ad mi nistrativo (N U P) n"64411'00227 4 I 2023-06'
à"iio a" nef"ren.ra - Servlços - Lel no 14 133/21 - Contratação Dlreta
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Chefe da uip e Plan ento da 21e Cia E Cnst

DESPACHO DO FISCAL ADM INISTRATIVO:

L. Aprovo o presente Termo de Referência.

2. Encaminhe-se para

trâmites licitatórios
o Ordenador de esas para aprovação e ordenação do início dos

SILVA - Cap

n istrativo da 21a Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Aprovo o Termo de Referência, considerando que a equipe responsável demonstrou de forma

clara e objetiva que atende todas as condições legais e de motivação para contratação do objeto.

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas

asp rovidências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da hoei 3 de abril de

RICARDO RSON CORDOBA ROBERTO - ronel

Ord ador de Despesas 2le Cia E st

í P rocesso Ad mi n ist rativo ( N U P ) n'644 1 1 .00227 4 I 2023-06'
iermo de Referência - Serviços - Lei nr 14 133/21 - Contratação Direta

Atualização: Junho/2022



R C AMARAL & CIA LTDA
CNPJ:34.881.7ü9l0ffJl{5 lE:05.413.154-5

R TRAIRA, 173A. AREAT
CEP: 6975S000/5A0 GABRIEL DA CACHOETRA/AM

São GabÍbl da CachoeirdAtr,t, 30 <te maço de ã23

CLEIDSON ESCOBAR ALMEIDA
sERVrÇO DE EMISSÃO DE ACS A3 EM TOKEN
clescobarster@gmai.com

21 COÍIáPANHIA DE ENGENHARTA DE CONSTRUCAO - 02.54ô.2í9,0001-30
Jmérelo Filtro

97 9178€873
setorfi nar§eiío2't @gmaií.com
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CO'jlERCIAL

Responsáveis:

Proposta:

E-mail:

Cliente:

Nonp do Contrato
Tebfone:

E-mail:

Pezado Senhor,

Conbrme solbit4áo de V.S", estaops oÍçando âaixo nossa poposta paa Íornecinento de ertificdo d[ital,
conÍorne detdha,a abaixo:

2

3

1

5

6

7

I

001 SeÍvto de Emissão de Certificarlo Dtgltd (Token) - A3 1 ANO

W2 Servip de Emissao de Certificado o§ild (Token) - RENOVAÇÀO rc Z AN0s

003 Seruip de Emissâo de Cedifrcado D{üd froken) - RENOVAçAO m 2 A]lOs

m4 Servip de Emlçsâo de CeÍificado Dig,tal Oo*en) - À3 2 ANOS

ffi Servho de Emisetu dê CsÍtificado 0titd Oo&en) - A3 2 ANOS

006 SeÍviço de Embsão de Certificado Digital (Ioken) - Â3 2 A§OS

07 Sewlp Oe Emissáo de Certificado D§itd (Token) - A3 3 ANO§

ffi SêÍvigD {h Emirsão de Certificdo Dfild (Token) - RENOVÂÇÂO m 3 Ailos

0í

01

01

01

01

01

01

01

R§28ô,m

R3 4'9,00

Rt 4í9,m

Rt 428,75

R3 428,75

RS428,õ

R$ (}2,64

R$1m,m

R$ 286,m

R$419.m

R$ 119,00

R$ 128,75

R3 428.75

RE 128,75

R'432,8í

Rt 420.0

Praado Paganenlo

Forma de Pagamento

Prazo de entmga
Vdilade da Proposta

Dados 8anúrios Caixa

Bamdo Brasl - 00Í
AG;S$9
GÊ lSll-9 Varaçáo 5t
CLEID§ON ESCOBAR ALI,IEIDA

CPF: 598..l81.4CI2{6

3 CIr{§
TRÂNSFERENCIÂ BÂl.lCARlA

l[rEDr{ÍO
.IO 

DIAS

(Ptx: 3a.8E1.7091«)01-65)

Banco: 383-Juno
Agàrcia: 0001

Contr: 100'104(81-2
HEIP DESI( SOLIJCTION CPF/GrIPJ:

34.88r.7Gm0r€5

Agência:0001

Conta: 11í 1267-2

lnSiluiÉo: 4ffi - Cora SCO

HETP DESK SOLUCNON

.NPJ ,o'88t ^,/ffils .r.n(\1'a?

1
1}o 

o'o'

TEL: (97) 98102a614 /9S19íí24í
E [1AIL

,a_ffi
AG€TiTE D€ REGI§TRO

R rRA§Â. 171Â .ln§ll
üÊP. tS7§ü40#SÂO oÀâf,*.i. 0À CÀ{nOÉHl.lÁn

Fülf : Éfl §fl2$l{ í !§lSí I il1 [-mll chscs&rrsitr€grãr3 cffi
Yff ínír,lclgv§lr§! c&n! §Í

{

L;
Desk
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t

c0§
FRAO 0§§§§rçÂ§ QÍp vlft§fir vLroTAt



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos pâra os fins previstos na Lei nz 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que â

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.881.709/0001-65 DUNS@: 896s3s2ts
Razão Social: R. C. ÂMARÁL t CIA LTDA
Nome Fantasia: HELPDESK SOLUCTION
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/06/2023
NaturezaJurídica: SOCIEDÁ,DE EMPRESÁRh LIMITÂDA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Im
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com n*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Vcrifique mais informaçõcs sobre pendências
nas 6uncionalidades dc consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade:

t0/0e/2023
t0/06/2023
ts/tt/2023

18/06/2023
t6/08/2023

3o/oe/2022 (")

em:24/05/2023 L5:32

CPF: 041.839.552-70 Nome: GEOVANI MARqUES LOPES

Ass:

lde 1

-Íf
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Ôrgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 24/05/2023 l5:27:52

Inform da Pessoa Jurídica:

v Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique 4au

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014,Lein" 13.460,de26

de junhó deZ0lT,Lei nl 13.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Social: R. C. AMARAL & CIA LTDA
J: 34.881.709/0001-65

UI.acessar a certidão ori no do stor,

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do UI

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

ueAdo órgão ', clacessar a certidão no

Gestor: Portal da Transparência



TRIBUN'TL DE CONXAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 2410512023 15:27:52

da Pessoa Jurídica:
Social: R. C. AMARAL & CIA LTDA

-NPJ: 34.881.709/0001-65

Resultados da Consulta Eletrônica:

Gestor: Portal da Transparência
: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do ue UI.

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

'ara acessar a certidão no do

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

acessar a certidão no do

Gestor: CNJ

Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão UIdono

Gestor: Portal da TransParência

tado da consulta: Nada Consta

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípio9 d9 simplificação e llcignalizaçáo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13 '460, de 26

de junho de2017,Lei ã" 13.726 de 8 de outibro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016'
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Gadastro lnformativo de Grédltos Não{ultados - GADIN
CPF'CNPJ:
3488í 709

TÍtulo:
R. C. AMARAL & CIA LTDA

Sltuaçáo
Adimplente

Tot l do Rcglrtror
Há até 30 dias:

llá mais de 30 dias:

0

1de"l

'Registros incluidos há até 30 dias.
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4r"Licitação

Visualizar Dispensa 2410512023 16:02:56

Órgão

Esta consulta reflete a compra tal como foi encerrada.

UASG Responsável
52121 . COMANDO DO EXERCITO 160022 - 214 COMPANHIA DE DE CONSTRUCAO

Modalidade de Compra Lei Artigo lnciso
Dispensa de Licitação Ar1.24o

Percentual de enquadramento da instituição

10 o//o

Valor Total da Compra (R$) Quant. lnformada de ltens ltens lncluídos Itens Cancelados

2.424,89

empnesa pana emissão de centificado digital (token) pana militan lotado no município de São Gabriel da

Fundamento Legal

Art, 24e, Inciso II da Lei nc 8.666 de 27e/06/t99j,

Justificativa da Compra sem Licitação

Anparado no inciso II, Art. 24, Lei 8,666/93. Pon ser compra de pequeno valon em demanda única

No do Processo

64411002274202306

Objeto

lContnatacão de
iCachoeina-Al,|,
I

Reconhecimento da Compra

Data do Reconhecimento

WM!r-p2?-l

CPF do Responsável

180.783.228-79

lnformações Adicionais da Compra

Data/Hora do Encerramento

E/Qí?ffia. 17:02

Nome

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO

Função

Ordenador de Despesas

CPF do Responsável pelo Encerramento

762.422.932-34

Itens I Nova Pesquisa de Compras 
I

il

4 4 0

Iter-ií-"i

No da Compra

::: f !ooo3/rorã1 Lei n" 8.666/1 993

*_*""']
I



al

23105123, 12:25

Licitação

Órgão

521 2,I - COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Compra No da Compra

iDispensa de _Licitação OOOO3/2023

Percentual de enquadramento da instituição

Quantidade de ltens Total de ltens lncluídos

I 4

riltÍo

No do ltem Descrição do ltem

Ü Apenas ltens lnconsistentes

Limpar 
I

Item

27189 - Emissão de certiÍicado digital a3,
com token física

27219 - Emissão de certificado digital a3,
sem

4 registros encontrados, exibindo todos os registros.

(') M-Material S-Serviço

S|ASGnet-Dc - ltens da Dispensa

Itens da Dispensa

W4

^{
2310512023 1225:26

UASG Responsável

Lei Artigo lnciso

No do
Item

Tipo de
Item (*)

S

Quantidade Unidade de
Fornecimgnto

Valor Total
(R$) Consistente? Ação

Selecione
'l

1 UNIDADE 286,00 Sim

2 S
27189 - Emissão de certificado digital a3,
com token pessoa física 3 UNIDADE 1.286,25 Sim Selecione

3 S
27189 - Emissão de CertiÍicado Digital 43,
com Token Pessoa Física 1 UNIDADE 432,64 Sim Selecione

4 s
1 UNIDADE 420,00 Sim Selecione

lncluir ltens

Dispensa 
I

lt*t'r..-.1

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnetdc/secure/consultarltemcomprasemLicitacao.do?method=prePesquisarEdicao&parametro'codigoVers'
1tl

.160022 - 21A COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Lei no 8.666/1 993 Art.24o ll



23105123,12:'14

Licitação

urgao

52,I21 - COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Compra

iDispensa de Licitação

Percentual de enquadramento da instituição

10 o/o

SlASGnet-DC - Manter Pesquisa de Preço de Mercado da Dispensa

Manter Pesquisa de Preço de Mercado da Dispensa 2310512023 12:1435

UASG Responsável

No da Compra Lei Artigo lnciso
00003t2023

Item

1

No do ltem

Quantidade

,.' Pesquisa de Preço de Mercado
, * Data da Pesquisa,, .ffi

Tipo Fornecedor . CPF/CNPJ

Tipo de ltem Descrição do ltem

Serviço 27189 - Emissão de certificado

Unidade de Fornecimento

UNIDADE

com token pessoa física

" Valor Total Pesquisado (R$)

* Nome/Razão Social

Salvar Pesquisa I Nova Pesquisa I Excluir Pesquisa 
I

Pesquisas de Preço de Mercado

Data da
Pêsquisa

" Justificativa para Escolha do Fornecedor

5'1 7 Ç613ç1s1ss Disponíveis

Item Anterior lr para o ltem: rI.] Próximo ltem

oispensa l_§f
( - ) Campo de preenchimento obrigatório.

Escolher
Pesquisa

Valor Total Pesquisado
(R$) CPF/CNPJ Nome/Razão Social Ação

34.881 .709/0001 -
65

R. C. AMARAL & CIA LTDA Selecioneo
o 14.121 .957t0001-

09
VALID CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. Selecione

o
439,00

30t03t2023286,00

475,00

30t03t2023

30t08t2022 1 6.994.652/0001 -
29 KAELY CERTIFICACAO DIGITAL LTDA Selecione

Finalizar Pesquisas 
i

1

t
lu'c41.*-l i

https://www2.comprasnet. gov.br/siasg net4c/secure/incluirPesqu isaPrecoMercadocomprasemLicitacao.do?dados.versao.codigoVersaocompra=..
111

I

Eletrônica

Lei no 8.666/1 993 , Aí.24o ll

Selecione v

-r*

t_



23105123, 12:15

Licitação

urgao

s2í21 - COMANDO DO EXERCITO

Percentual de enquadramento da instituição

No do ltem lipo de ltem

Quantidade Unidade de Fornecimento

Pesquisa de Preço de Mercado
. Data da Pesquisa

ffi
Tipo Fornecedor . CPFiCNPJ

SlASGnet-DC - Manter Pesquisa de preço de Mercedo da Dispensa

Manter Pesquisa de Preço de Mercado da Dis pensa

UASG Responsável
.160022 - 21'COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

No da Compra

oooo3/2023

o/o

Descrição do ltem

- Emissão de certiÍicado com token pessoa física

, \-,t '

1-
'ri6

ry
(t
I

2310512023 12:15:11

Lei Artigo

A'ft.240

lnciso

Item

* ValorTotal Pesquisado (Rg)

* Nome/Razão Social

Salvar Pesquisa 
I Nova Pesquisa I Excluir Pesquisa 

I

Pesquisas de Preço de Mercado

. Justificativa para Escolha do Fornecedor

51 7 Caracteres Disponíveis

Finalizar isas

Item Anterior lr para o ltem:
_!_,_l Próximo ltem

1

2

3

Escolher
Pesquisa

Valor Total Pesquisado
(RS)

Datâ da
Pesquisa CPF/CNPJ Nome/Razâo Social Ação

o 30t03t2023 34.881 .709/0001-
65 R. C. AMARAL & CIA LTDA Selecione

VALID CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. Selecione

t-/

't .3í 7,00

1.425,00

10103t2023

30t08t2022
'16.994.652/0001-
29

14.121 .957t0001-
09

KAELY CERTIFICACAO DIGITAL LTDA Selecione

2

oispensa I ttem I

( - ) Câmpo de preenchimento obrigatório.

l*t-rr.n-. I

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/alterarpesquisaPrecoMercadocomprasemLicitacao.do?method=iniciar&dados'item'codigolt" 
' 111

Modalidade de Compra

iDispensa de Licitação

UNIDADE

rLei n'8.666/Í993 :

il

.:

i

-:
I

Selecione v

1.286,25
+
I

)



23105123, 1215

LicitaÇão

urgao

52121 - COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Compra

Dispensa de Licitação

Percentual de enquadramento da instituição

10

SlASGnet-DC - Manter pesquisa de preço de Mercado da Dispensa

Manter Pesquisa de Preço de Mercado da Dis pensa 2310512023 12:1543

UASG Responsável

160022 214 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

No da Compra Artigo lnciso
00003/2023 Lei no 8.666/í 993 24"

Lei

il

Escolher
Pesquisa

Valor Total Pesquisado
(R$)

Data da
Pesquisa CPF/CNPJ Nome/Razão Social Ação

o 34.88't .709/0001-
65 R. C. AMARAL & CIA LTDA Selecione

o 14.121 .957t0001-
09

VALID CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. Selecione

o
't0t03t2023

475,00

30t03t2023

439,00

30108t2022 í 6.994.652/0001-
29 KAELY CERTIFICACAO DIGITAL LTDA Selecione

No do ltem

Quantidade

Tipo de ltem

Serviço

Unidade de Fornecimento

Descrição do ltem

.l 27',t89 - Emissão de certificado a3, com token pessoa física

UNIDADE

;-- 
PesQuisa de Preço de Mercado

| 
. oata da Pesquisa

it -----_--iffi

Tipo Fornecedor - CPF/CNPJ " Nome/Razão Social

Excluir Pesquisa 
J

Pesquisas de Preço de Mercado

. Justificativa para Escolha do Fornecedor

51 7 Caracteres Disponíveis

Finalizar Pesquisas 
I

Item Anterior lr para o ltem:

* ValorTotal Pesquisado (R$)

rl Próximo ltem

1

3

olspensa l_..1§rn_.1

( " ) Campo de preenchimento obrigatório.

( t

lt*t'â--.1

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-ddsecure/alterarpesquisaPrecoMercadocomprasemLicitacao.do?method=iniciar&dados'item'codigolt
111

3

r

l§àüiiená-:-_ij i

Salvar Pesquisa I Nova pesquisa 
I

432,64

-r-

I

L



Licitação

urgao

5212'r - COMANDO DO EXERCITO

23105123, 1216 SlASGnet-DC - Manter pesquisa de preço de Mercado da Dispensa

UASG Responsável

Lei Artigo lnciso

",lu

Atl.24o

Manter Pesquisa de preço de Mercado da 2310512023 12:16:28Dispensa

4

Item

No do ltem

Quantidade

Tipo de ltem

Serviço

Unidade de Fornecimento

Descrição do ltem

27219 - Emissão de certificado digital a3, sem token pessoa física

UNIDADE

Pesquisa de Preço de Mercado

" Data da Pesquisa

ffi
Tipo Fornecedor . CPF/CNpJ

* ValorTotal Pesquisado (R$)

. Nome/Razão Social

Salvar Pesquisa I Nova pesquisa I Excluir pesquisa 
I

Pesquisas de Preço de Mercado

419,00

439,00

475,00

* Justificativa para Escolha do Fornecedor

5'l 7 Caracteres Disponíveis

Finalizar Pesquisas 
I

Item Anterior lr para o ltem: Próximo ltemil
oispensa I ttem 

I

( - ) Campo de preenchimento obrigatório.

Data da
Pesquisa CPF/CNPJ Nome/Razâo Social Ação

Valor Total PêsquisadoEscolher

o 30t03t2023 34.881 .709/0001 -
65 R. C. AMARAL & CIA LTDA Selecione

VALID CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. Selecioneo

tl
10t03t2023

30t08t2022

't4.121.95710001-
09

1 6.994.652/0001-
29 KAELY CERTIFICACAO DIGITAL LTDA Selecione

4

l*ttrr.-rl

1t1

; ;160022 - 214 COMPANHTA DE ENGENHARTA DE CONSTRUCAO

,Lei no 8.666/1993 il

Modalidade de Compra No da Compra

lDispensa de Licitação OOOO3/2023

Percentual de enquadramento da instituição
, 10 o/o

1

srg--r*l *_J I-- *_l

*T

T

t_

{

I

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnetdc/secure/alterarPesquisaPrecoMercadoCompraSemLicitacao.do?method=iniciar&dados.item'codigolt.



23/05123, 12:17

Licitação

SlASGnet-DC - Manter Pesquisa de Preço de Mercado da DÍspensa

üx

Escolher
Pesquisa ÃT CPF/CNPJ Nome/Razão Social Ação

o 34.881 .709/0001 -
65

R. C. AMARAL & CIA LTDA Selecione

o
30t08t2022

420,00

475,00

439,00

30103t2023

't0t03t2023 14.121 .957t0001-
09

VALID CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. Selecione

o 16.994.652/0001-
29 KAELY CERTIFICACAO DIGITAL LTDA Selecione

órgão

52121 . COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Compra

Dispensa de Licitação

Percentual de enquadramento da instituição

No do ltem

Manter Pesquisa de Preço de Mercado da Dispensa

UASG Responsável

160022 - 2íA COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

No da Compra Lei Artigo lnciso

2310512023 12:17:11

Lei n' 8.666/1 993

Item

10

llpo de ltem Descrição do ltem

Serviço 9 - Emissão de certificado digital a3, sem token pessoa física
Unidade de FornecimentoQuantidade

de Preço de Mercado
* Data da Pesquisa

ffi
Tipo Fornecedor - CPF/CNPJ

^ Valor Total Pesquisado (R$)

" Nome/Razão Social

Excluir Pesquisa 
I

Data da
Pesquisa

Salvar Pesquisa 
I

Nova isa

Pesquisas de Preço de Mercado

Valor Total Pesquisado

. Justificativa para Escolha do Fornecedor

517 Çs12g1s1ss Disponíveis

Finalizar Pesquisas 
I

Item Anterior lr para o ltem: ! Próximo ltem

5

1

Ã

olspensa l_§g_l
( - ) Campo de preenchimento obrigatório.

lr*,-r--"1

https://www2.comprasnet.gov.brisiasgnet-dc/secure/alterarPesquisaPrecoMercadoCompraSemLicitacao.do?method=iniciar&dados.item'codigolt "
1t1

ooo03/2023

Selecione w

, lAtt, z+" , il l

t-_
UNIDADE

t

t_



MTNISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITETRO

21s COMPANH|A DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE

Ft n"-fr_

""o

TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ,no O" Oois mil e vinte e três, nesta cidade de
São Gabriel da Cachoeira-AM, no quartel da21a Companhia de Engenharia de Construção, encerro
os trabalhos de instrução atinentes ao presente Processo de Óispensa de Licitaçáo No 02 e
0312023, NUP. 64411.00227412023-06, procedido em cumprimento ao determinado no Plano Anual
de Contratações do Comandante da 21a Cia E Cnst, nesta página de número 182, em razâo da
conclusão dos trabalhos, do que para constar, lavrei o presente Têrmo.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 24 de marÇo de 2023.

JOSÉ DE OL FILHO - 30 Sgt
Agente de da 21a Cia E Cnst

w

w
RUBR,íCA

ã


